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Resumo 

 

O presente trabalho aborda a transição da Fazenda da Carapuça, uma propriedade 

escravocrata localizada na região das Vertentes, em Minas Gerais, para a formação da 

comunidade negra rural de São Pedro da Carapuça no início do século XX. Por meio da 

análise de documentos históricos, tradições orais e registros eclesiásticos, a pesquisa 

reconstrói a trajetória das pessoas escravizadas e de seus descendentes que se encontraram 

na terra após a abolição. O estudo destaca o papel da doação de terras feita pelo 

proprietário Américo José de Castro, os desafios enfrentados na formação da comunidade 

e a persistência da identidade e da herança cultural entre os remanescentes quilombolas. 

O estudo buscou compreender como os ex-escravizados lidaram com o período pós-

abolição, negociaram sua autonomia e afirmaram seu direito à terra. O trabalho também 

examina o contexto social e econômico da escravidão na região, detalhando a estrutura 

fundiária da Fazenda da Carapuça e as relações entre senhores e escravizados, com base 

em registros que revelam a posse de terras, bens e mão de obra cativa. A partilha dos bens 

da família Pinto de Barros, antigos proprietários da fazenda, é um dos aspectos centrais 

da pesquisa, permitindo identificar os escravizados que viveram na propriedade e 

estabelecer possíveis conexões genealógicas com os atuais moradores da comunidade. Ao 

reconstituir essa trajetória, o trabalho contribui para o entendimento das dinâmicas sociais 

do pós-abolição e das estratégias adotadas pelos ex-escravizados para garantir sua 

autonomia e pertencimento territorial. A pesquisa evidencia como a permanência na terra 

foi fundamental para a manutenção dos laços comunitários e para a preservação da 

história. 

 

 

 

  



 

Abstract 

This study examines the transition of Fazenda da Carapuça, a slaveholding estate 

located in the Vertentes region of Minas Gerais, into the formation of the rural Black 

community of São Pedro da Carapuça in the early 20th century. Through the analysis of 

historical documents, oral traditions, and ecclesiastical records, the research reconstructs 

the trajectory of enslaved individuals and their descendants who remained on the land 

after abolition. The study highlights the role of the land donation made by the estate 

owner, Américo José de Castro, the challenges faced in forming the community, and the 

persistence of identity and cultural heritage among the quilombola descendants. It seeks 

to understand how formerly enslaved people navigated the post-abolition period, 

negotiated their autonomy, and asserted their right to the land. The study also examines 

the social and economic context of slavery in the region, detailing the land structure of 

Fazenda da Carapuça and the relationships between slaveholders and enslaved 

individuals, based on records that reveal land ownership, assets, and captive labor. The 

division of property among the Pinto de Barros family, former owners of the estate, is a 

central aspect of the research, allowing for the identification of enslaved individuals who 

lived on the property and the establishment of possible genealogical connections with 

current residents of the community. By reconstructing this trajectory, the study contributes 

to the understanding of post-abolition social dynamics and the strategies adopted by 

formerly enslaved people to secure their autonomy and territorial belonging. The research 

highlights how remaining on the land was crucial for maintaining community ties and 

preserving history. 
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Introdução 

Estudar a história do Brasil após chegada dos Europeus e não estudar a escravidão 

africana de diversos pontos de vista, é como passar por cima de acontecimentos e querer 

ver de forma egocêntrica a história, trajetória e resistência de um povo que construiu um 

outro país e outro continente com seu trabalho. Entretanto foram retirados à força de um 

continente que era seu lar, sendo obrigados a construir outro lugar de forma exploratória 

e sem pagamento ou reconhecimento por isso. Assim, é importante estudarmos o ponto 

de vista e a resistência do povo Africano à escravidão nas Américas.  

Marcelo Vianna cita em um de seus trabalhos sobre a comunidade de Morro Alto 

que a escravidão dos povos Africanos foi “a maior e mais prolongada transmigração 

forçada de povos que registra a história, tão rica de consequências que nenhum estudo 

consegue abrangê-la totalmente”.1 Permanecendo por mais de três séculos, a escravização 

de negros foi a maior forma de manutenção da economia Colonial nas Américas, se 

transformando em um meio de propulsão de muitas das atividades econômicas, tanto no 

meio rural como nas áreas urbanas. Não é possível saber precisamente quando se iniciou 

a escravidão no Brasil, e qual o número de pessoas que foram retiradas de seu continente 

a força para trabalhar no chamado “Novo Mundo” sem nenhuma forma de remuneração. 

Porém em alguns estudos recentes, as estimativas que temos é de que chegaram vivos às 

Américas cerca de 10,5 Africanos que seriam destinadas ao trabalho escravo, e deste 

número cerca de 4,8 milhões de escravizados vieram para o Brasil.2 

Durante todo o período escravista nas Américas, houve uma grande leva de 

resistência à escravidão do povo negro, que ia muito além de fugas, motins e revoltas. 

Reis e Santos ressaltam que onde houve escravidão, houve resistência, e de várias formas. 

O escravizado negociava espaços de autonomia com seus senhores, procrastinavam em 

seus afazeres, incendiavam plantações, agrediam seus senhores e os feitores, e se 

revoltavam, individualmente ou em grupos.3 

 
1 BARCELLOS, Daisy M., et al. "Comunidade negra de Morro Alto" Historicidade, identidade e direitos 

constitucionais. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004. Apud TRECCANI, Girolamo Domenico. Terras 

de Quilombo: caminhos e entraves do processo de titulação. Programa Raízes, 2006, p. 30. 
2 SCHWARCZ, Lilia M; GOMES, Flávio. Dicionário da escravidão e liberdade. Companhia das letras, 

2019, pág. 1. 
3 REIS, João José; GOMES, Flávio dos Santos. eds. Liberdade por um fio: história dos quilombos no Brasil. 

Editora Companhia das Letras, 1996, p. 9. 
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Dentre as formas de resistências, estavam os Quilombos. Nas Américas, as 

comunidades quilombolas recebem várias denominações: cimarones na América 

Espanhola, Marrons no Haiti e ilhas do Caribe francês, maroons na Jamaica, Suriname e 

sul do E.U.A., palenques na Colômbia e Cuba, cumbes na Venezuela, Quilombo ou 

Mocambos no Brasil. Segundo o “Dicionário da Escravidão”, de Alaôr Eduardo Scisínio: 

“A palavra quilombo sugere vários significados, dentre os quais o de “valhacouto de 

escravos fugidos; unidade básica da resistência negra”.4   

O regime escravocrata nas Américas fez com que surgissem inúmeras formas 

diferentes de grupos, de formas de morada e principalmente um arcabouço cultural 

gigantesco com a junção de inúmeras culturas aqui instaladas e agrupadas de forma 

compulsória. Então os quilombos são formas de resistência mesmo formados antes ou 

depois da Abolição.  

Quilombolas, calhombolas, mocambeiros são os termos adotados ao longo do 

tempo para se referir as chamadas terras de pretos, mocambos ou terra de Santo tanto no 

passado como na atualidade. Neste contexto temos as comunidades remanescentes 

quilombolas que se formaram tanto no período da diáspora como no pós-abolição. Hoje 

a denominação de uma comunidade remanescente quilombola tem muitas variações e 

sentidos, muitas dessas resistem até hoje mais de 100 anos depois. No entanto uma grande 

parte ainda não possui direito à posse da terra em que seus antepassados cultivaram e ali 

construíram família, sua identidade e um lar.5 Para a professora Vera Silva, a noção de 

“remanescente” não deve ser associada a algo inexistente ou que está desaparecendo, mas 

sim um grupo social que compartilha um território geográfico, com uma herança histórica 

e cultural, que gera um sentimento de pertencimento e independência.6 

 
4 SCISÍNIO, Alaor Eduardo. Dicionário da escravidão. L. Christiano Editorial, 1997. Apud MELO, Marco 

Aurélio Bezerra de. Quilombos: da insurreição à propriedade constitucional, Justiça e Cidadania, 2005. 
5 O IBGE estima que em 2019 existiam 5.972 localidades quilombolas no Brasil. A pesquisa foi feita a 

partir da base territorial do próximo Censo e do Censo 2010. A população que se considera quilombola será 

identificada pela primeira vez no próximo Censo. O IBGE não tem uma estimativa dessa população, mas 

calcula que o Brasil possua 5.972 localidades quilombolas, divididas em 1.672 municípios brasileiros. Isso 

representa mais que o dobro do número de localidades indígenas (827). Das 5.972 localidades, 404 são 

territórios oficialmente reconhecidos, 2.308 são denominados agrupamentos quilombolas e 3.260 são 

identificados como outras localidades quilombolas. Entre os agrupamentos, 709 estão localizados dentro 

dos territórios quilombolas oficialmente delimitados e 1.599 estão fora dessas terras. In: 

https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21311-quilombolas-no-brasil.html,  Acesso em maio, 

2023. 
6 SILVA, Vera Regina Rodrigues da. Remanescentes de Quilombos. In: AMARO, Luiz Carlos e Maestri, 

Mário (Org.). Afrobrasileiros: história e realidade. Porto Alegre: EST, 2005. p.134-137. 
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Dentro deste viés trazemos a comunidade de São Pedro da Carapuça, povoado 

pertencente ao município de São Tiago em Minas Gerais, que se formou a partir de doação 

de terras do proprietário da fazenda no início do século XX.7 A formação e história da 

comunidade se perpassam há mais de cem anos através da oralidade (história oral, 

tradição) dos moradores da comunidade e do município a qual pertence.  

  Após o fim do período escravista muitas fazendas perderam sua grande 

produtividade pois o motor da economia era a exploração do trabalho escravo, deste modo 

muitos fazendeiros doaram parte de suas terras para os ex-cativos formarem comunidades 

e assentamentos. A comunidade da Carapuça tem uma história parecida, pois sua 

formação se deu no pós-abolição devido a uma doação de terras, porém tal história tem 

suas individualidades.  

Segundo os relatos orais, a comunidade de São Pedro da Carapuça se formou em 

meados de 1920, após a antiga proprietária da fazenda vender as terras para um homem 

chamado Américo José de Castro. Américo ao comprar a fazenda observou que muitos 

ex-escravizados ainda viviam ali, deste modo delimitou um pedaço das terras e doou para 

São Pedro Apóstolo, mas destinado para essas pessoas edificarem uma comunidade no 

local para viverem.8   

O nome “Carapuça” segundo os moradores, advém de uma pedra que se localiza 

na entrada da comunidade. Segundo eles, a história que ouviram de seus familiares é de 

que a pedra tem o formato de um gorro9 muito utilizado no inverno para cobrir a cabeça, 

assim esse nome “Pedra da Carapuça” irá persistir ao longo dos séculos antes como 

Fazenda da Carapuça e hoje como comunidade São Pedro da Carapuça.  

 
7 O município de São Tiago possui cerca de 11 mil habitantes, segundo estimativa do IBGE. Distante 208 

quilômetros da capital mineira Belo Horizonte, o município está localizado na microrregião do Campo das 

Vertentes, tendo São João del-Rei e Tiradentes como vizinhos. O município de São Tiago possui um 

distrito, denominado Mercês de Água Limpa, mais conhecido como Capelinha, e doze povoados na zona 

rural: Capão das Flores, Fundo da Mata, Tatu, Patrimônio, Chapada, Córrego Fundo, Jacaré, Cajengá, 

Germinal, Melos, São Pedro da Carapuça e Içara, sendo que estes dois últimos, segundo a população da 

cidade, possuem características quilombolas. São Pedro da Carapuça, que já pertenceu à cidade de Bom 

Sucesso, é distante de São Tiago 22 quilômetros. Com cerca de 250 moradores, o povoado não possui mais 

do que uma mercearia e um bar. Além disso, possui também um pequeno posto de saúde que funciona para 

a marcação de exames, distribuição de alguns medicamentos e para atendimento médico uma vez por mês. 

Para suprir outras demandas, os moradores precisam ir à São Tiago ou Bom Sucesso. 

8 Entrevista com o senhor Antônio Maria Alfeu 72 anos, no dia 09 de junho de 2019, em São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais 
9 Cobertura de tecido flexível ajustável à cabeça, terminado em bico, em forma de cone; espécie de touca; 

barrete, carapuço, garruço. 
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Figura 1: Pedra da Carapuça, foto da autora. Setembro de 2024. 

 

Figura 2: Pedra da Carapuça, foto da autora. Setembro de 2024. 
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O estudo dessa comunidade nos traz muitos questionamentos sobre o cotidiano do 

ex-escravizado no início do século XX, e sua forma de manutenção de vida, trabalho e 

dignidade após a abolição. De início podemos pensar sobre um número considerável de 

pessoas que já estavam livres do trabalho escravo desde 13 de maio de 1888, estavam 

vivendo em uma fazenda até meados de 1920. 

A comunidade do município de São Tiago e arreadores denomina a Carapuça 

como um “quilombo”, mas qual seria o motivo de lá ser denominado uma comunidade 

quilombola? Haveria essa possibilidade? Ou Apenas uma tentativa de se referir 

pejorativamente a um local onde a maioria dos moradores são negros?  A última opção 

poderia ser esclarecida através do preconceito em que as pessoas possuem com o termo 

“quilombo”, que em muitas das vezes é equiparado a algo negativo, com um viés de 

discriminação racial. No entanto, alguns dos moradores da comunidade se enxergam 

como uma comunidade remanescente quilombola, pois acreditam que um quilombo se 

forma em uma resistência à permanência a um local, e sua ligação com a terra de um 

determinado grupo. Com tal indagação, me interessei pela história da comunidade, que 

só se sabe após a compra de Américo, o passado escravista da fazenda se perdeu nos fios 

do tempo. 

 O objetivo principal na pesquisa de mestrado era descobrir quem eram os 

escravizados que viviam ali, para assim termos a possibilidade de ligá-los aos moradores 

atuais da comunidade, e para isso era necessário descobrir sobre os antigos proprietários 

da fazenda. Para tal propósito, era necessário fazer uma busca documental em arquivos 

diocesanos, cartoriais entre outros, para podermos fazer um elo entre os registros e a 

atualidade. Deste modo, iniciei minha pesquisa através dos dados que possuía, fazendo 

uma remontagem das fontes já localizadas do século XX, em sentido ao século XIX. 

 Na comunidade aqui tratada, residem além dos descendentes dos ex-escravos, 

também a família de Américo. Seu descendente mais velho que reside no local é Antônio 

Alfeu, que nos deu com riquíssimos detalhes a história de seu avô, desde a compra das 

terras e a doação para a edificação da comunidade. 

A memória desempenha um papel essencial neste trabalho; sem ela, seria 

impossível alcançar qualquer resultado. As lembranças mais íntimas de cada morador da 

comunidade que entrevistei foram o alicerce para o desenvolvimento de toda a pesquisa. 

A memória é como um vasto cabedal no qual registramos apenas um fragmento; as mais 
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vívidas emergem após a entrevista, durante o café ou na despedida no portão. Muitas 

lembranças surgem como confidências, e, à medida que continuamos a escutar, outras 

tantas aparecem, pois, uma lembrança puxa outra. 

Quando os europeus chegaram às Américas e começaram a produzir textos sobre 

o território, os indígenas já vinham há muito tempo produzindo os seus próprios. Os 

europeus trouxeram consigo seu vasto e fértil repertório textual, e os africanos, trazidos 

à força, trouxeram suas formas verbais criativas. No entanto, como sabemos, as culturas 

indígenas e africanas foram marginalizadas, e a escrita europeia foi estabelecida como a 

janela para o conhecimento, algo aparentemente ao alcance da nossa visão. Tudo o que 

escapava dessa visão era considerado exótico, ou seja, fora do nosso campo de 

compreensão. E é exatamente nesse lugar que se encontra a cultura da oralidade e a 

preservação da memória por meio dela. 

Antônio conta com orgulho sobre a benevolência de Américo, e o único dado que 

sabia sobre os últimos donos da fazenda. Segundo Antônio, a senhora que residia na 

fazenda se chamava “Sá Bermira”, e que ela havia vendido a fazenda para Américo e se 

mudado para a cidade de Bom Sucesso após o falecimento de seu marido.10 Este era o 

ponto inicial da pesquisa e Bermira poderia ser vários nomes. 

  

 
10 Ibdem. 
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Capítulo 1: A família proprietária e a fazenda da Carapuça 

Para entender a história da comunidade São Pedro da Carapuça foi necessário 

seguir as dicas da oralidade.  Segundo o autor Maurice Halbwachs: 

“No primeiro plano da memória de um grupo se destacam as 

lembranças dos eventos e das experiências que dizem respeito 

maioria de seus membros e que resultam de sua própria vida ou de 

suas relações com os grupos mais próximos, os que tiveram mais 

frequentemente em contato com ele”.11 

 
 Em suma, as memórias dos moradores da comunidade eram essenciais para o 

desenvolvimento da pesquisa. Segundo os moradores, a comunidade se formou em 

meados de 1920 quando a dona da fazenda que é chamada pelos mesmos de Sá Bermira, 

vendeu as terras para Américo José de Castro, que delimitou um espaço e cedeu para os 

ex-escravizados que ali ainda viviam edificarem um “arraialzinho” como cita Antônio 

Alfeu, neto de Américo.12 Esse foi o norte para dar início a um dos objetivos da pesquisa: 

investigar o passado da comunidade antes da venda e da doação das terras, ou seja, 

investigar a fazenda que ali existia, seus escravizados e a família escravocrata. 

 Refletindo sobre o nome de “Sá Bermira”, pensei que o nome da mulher não seria 

este, e o “Sá” como a mesma era referida, poderia vir de “Sinhá”. Levando em 

consideração a questão cronológica e os dados informados pelos moradores em 

entrevistas, se a venda da fazenda ocorreu em meados de 1920 e a abolição foi em 1888, 

os escravizados que estavam ali provavelmente pertenceram a “Sá Bermira”. Porém como 

é sabido da história das mulheres, seria improvável que a senhora aparecesse como 

proprietária dos escravizados, caso o marido estivesse vivo, então precisaria descobrir o 

nome do marido também. 

 São Tiago neste período pertencia a cidade de Bom Sucesso, sendo considerado 

distrito até o ano de194813 quando se emancipou, assim os registros de imóveis estariam 

 
11 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. trad. Laurent León Schaffter, Vertice, São Paulo, 1990, 

p. 51. 
12 Entrevista com o senhor Antônio Maria Alfeu 72 anos, no dia 09 de Junho de 2019, em São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais. 
13 https://www.saotiago.mg.gov.br/pagina/781/HIST%C3%93RICO. Acesso em 16 de maio de 2023. 

https://www.saotiago.mg.gov.br/pagina/781/HISTÓRICO
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provavelmente em Bom Sucesso, e os registros civis como casamento e óbito estariam no 

cartório de notas de São Tiago. 

 Entrei em contato com o cartório de registro de imóveis da cidade de Bom 

Sucesso para ser realizada uma busca sobre a venda da fazenda da Carapuça. Após alguns 

dias recebi uma ligação do cartório sobre a busca. Haviam localizado uma certidão de 

compra e venda do ano de 1923, onde Belmides Ferreira da Silva, vendia a Fazenda da 

Carapuça para Américo José de Castro.  Era o documento que precisava, reconheci pelo 

nome, e entendi que “Sá Bermira” se chamava na verdade Belmides Ferreira da Silva. Na 

certidão constava alguns nomes, como transmitentes: Belmites Ferreira da Silva, Izirio 

Ferreira da Silva, Aristides Costa e sua esposa Rosa Maria da conceição Ferreira Costa. 

 Analisando esta certidão de venda podemos perceber que Belmides ou Belmites 

era mãe e viúva, pois seu nome vinha acompanhado da condição de “Dona”. “A presença 

do prefixo era indicativo de mulheres distintas de famílias possuidoras da América 

Portuguesa) Alencar, 2014, p.10, porém mesmo no século XIX e XX, a diferenciação 

ocorria para mulheres que pertenciam à famílias de posses. Também acreditava que era 

viúva, pois o nome do marido não constava na certidão, apenas o dela e de algumas 

pessoas que poderiam ser filhos devido aos sobrenomes. Percebi que Izirio Ferreira era 

filho de Belmites, e Rosa Maria também, pois os sobrenomes eram iguais, e Aristides 

estava na condição de genro.   

Com o intuito de descobrir mais sobre a família, fui até o cartório de registro civil 

do município de São Tiago em busca de óbitos ou casamentos relacionados com os nomes 

que estavam presentes no documento de compra e venda, anteriores ao ano de 1923. 

Localizamos então a certidão de casamento de Aristides da Costa e Maria da Conceição 

Ferreira confirmando minhas suspeitas. 

No documento de venda da Fazenda para Américo, o nome da filha de Belmides 

aparece como Rosa Maria da Conceição Ferreira, entretanto ao analisar outros 

documentos pude perceber que ela se chama Maria da Conceição Ferreira. Tal mudança 

pode ter ocorrido devido a um erro de tradução, pois não foi possível acessar o documento 

original, sendo necessário a solicitação de uma certidão com os dados, ou seu nome 

realmente estava diferente, algo que era comum em documentos. uma mesma pessoa pode 
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aparecer com nomes diferentes em um mesmo documento14, como Belmides que aparece 

com vários nomes diferentes ao longo dos inventários da família. 

 Maria da Conceição Ferreira, se casou com Aristides Costa no dia 14 de maio de 

191415 aos 26 anos de idade16. Tal documento pode confirmar a veracidade dos fatos, pois 

consta que o casamento ocorreu na Fazenda da Carapuça, e na fonte constava o nome que 

procurava, o marido de Belmides que era João Pinto de Barros. 

O ofício do historiador é de busca, procura e descoberta, me senti na caça ao 

tesouro em cada descoberta que fui fazendo ao longo da procura nos arquivos. Enfim 

poderia procurar fontes que nos levaria mais próximo do objetivo, com o nome João Pinto 

de Barros. 

Sou nascida e criada na cidade de São Tiago, e o sobrenome não é comum na 

região da cidade, talvez o sobrenome Pinto, mas Barros não. E isso me fez refletir, talvez 

a doação das terras por Américo, fez com que a história da família possivelmente 

escravista se desvanecesse no tempo, e o ato de doação que é considerado como heroico 

e caridoso pela comunidade, fez com que a história dessa família se perdesse no tempo. 

Ao longo da busca foi necessário criar um mapa histórico, para entender onde e 

quando os fatos ocorreram para assim remontar a linha do tempo e chegar no objeto: A 

história da Fazenda e de seus moradores, principalmente escravizados. Na minha mente 

já estava entendido quem eram os donos da fazenda, João Pinto de Barros e sua esposa 

Belmides Ferreira da Silva. De acordo com o recorte do tempo, eles seriam os possíveis 

últimos proprietários de escravos na Fazenda da Carapuça, deste modo seria necessário 

apenas localizar seus inventários e informações sobre seus escravos, porém estava 

tremendamente enganada. 

 João Pinto, faleceu no início do século XX, pois havia comparecido ao casamento 

de sua filha em 1914, mas não participou da venda da fazenda em 1923, e para completar 

os dados, segundo os moradores a vendedora da fazenda estava viúva. Deste modo não 

 
14 ALENCAR, Ana Cecília Farias de. declaro que sou “dona”, viúva e cabeça de casal: mulheres 

administradoras de bens nos sertões de quixeramobim (1727-1822). Fortaleza: Universidade Estadual do 

Ceará, 2014. p.14, dissertação de mestrado. 
15 Livro de casamentos 2B, Folha 53, termo 3 do cartório civil e de notas de São Tiago (1909 a 1923). 
16 "Bom Sucesso, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:3QS7-89H4-K3T8 : 16 de maio de 2023), imagem 202 dos 

212; Arquivo Diocesano de Oliveira (Brasil). 
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haveria inventários onde constasse o nome dos escravizados, pois a abolição já havia 

ocorrido no ano de 1888 fazendo com que dificultasse o andamento da pesquisa e me 

deixando em um “beco sem saída”.  Mas era necessário continuar, e foquei em outras 

fontes. Iniciei uma busca meticulosa nos registros onde poderiam ter dados dos 

trabalhadores escravizados pela família Pinto de Barros. 

No Brasil do século XIX, ser católico não significava apenas uma escolha 

religiosa. A vida dos indivíduos era acompanhada pela Igreja Católica do nascimento até 

a morte. Ser católico era pré-requisito para exercer cargo público, fazer faculdade, ser 

professor e ter alguma forma de representatividade política no Império. Isso ocorria 

devido ao chamado Padroado, que era um regime de “troca de obrigações e de direitos 

entre igreja e um indivíduo ou instituição que assume assim a condição de padroeiro”.17 

Segundo a historiadora Ana Vitória Castanheira Rocha: 

“Apesar da permissão para outras crenças existirem no Estado, o 

catolicismo continuou sendo a religião oficial do Império, e à Igreja 

cabia a tarefa de regular a vida civil. Nesse caso, os sacramentos 

possuíam um papel cuja importância ultrapassava os ritos 

religiosos. As certidões de batismo, de casamento e de morte serviam 

como documentos oficiais, e quem estivesse à margem da fé católica, 

sem recorrer a nenhum desses ritos de passagem, era excluído na 

sociedade. Tal cenário destaca o poder que a Igreja possuía, pois ao 

ter o controle máximo sobre a vida dos cidadãos, mantinha a sua 

influência moral, política e religiosa.”18 

 

Com a queda do Império no ano de 1889, o Brasil passa a ter uma república Laica, 

onde tais documentações civis passam a ser redigidas em Cartórios, e não tendo 

obrigatoriedade e responsabilidade da Igreja Católica.19 Deste modo, para localizar 

 
17Apud NEVES, Guilherme Pereira das. “A religião do Império e a Igreja”. In: O Brasil Imperial: 1808-

1831, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, in: ROCHA, Ana Vitória Sampaio Castanheira. "Amor, 

Ordem e Progresso: casamento e divórcio como desafios à laicidade do Estado (1847-1916)." (2014) p,15. 
18 Ibidem. 
19 Com o decreto n. 119-A de 7 de janeiro de 1890 o Marechal Manoel Deodoro da Fonseca extinguiu o 

Padroado, consagrou a plena liberdade dos cultos e proibiu a intervenção da autoridade federal em matéria 

religiosa, decretando assim a laicidade do Estado tão defendida no decorrer do século XIX. 
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documentações anteriores ao ano de 1889 seria necessário vasculhar os documentos 

eclesiásticos. 

 Os registros de batismos, casamentos e óbitos eram detalhados. No caso do 

batismo era especificado se a criança era filha de escravos, sua cor, ou se os pais eram 

casados, sendo assim considerado um filho legítimo. Se a criança era filho de escravos, 

vinha seguido do nome do pai ou da mãe o nome do proprietário desta pessoa, e o mesmo 

ocorria com os padrinhos. 

Sabendo de tais informações iniciei as buscas nos livros paroquiais de São Tiago, 

primeiramente os batismos, onde procurava pelos escravizados que eram propriedade de 

João Pinto de Barros. Iniciei a busca nos registros de 1864 a 1885, que era o penúltimo 

livro anterior à abolição, mas que não estaria tão distante no recorte cronológico da 

pesquisa, pois buscava os últimos escravizados que ali permaneceram. 

Durante a busca nos registros de batismos, localizei alguns nomes onde a maioria 

dos escravizados apareciam como propriedade de Ananias Pinto de Barros, e poucos 

como pertencentes a João Pinto de Barros. Observei que o nome era muito parecido, e 

que como não era um nome comum neste livro, poderia ser um irmão ou parente próximo 

de João. Como o nome de Ananias aparecia constantemente, optei por observar também 

uma outra fonte: Inventários onde estes nomes apareciam.   

Ressalto aqui neste trabalho, que até o momento não havia localizado nada sobre 

a família Pinto de Barros, e que a remontagem de sua história através da documentação 

foi como montar um quebra cabeça. Buscando por nomes entre os livros de batizados, 

casamentos e óbitos, optei também por buscar os nomes que já possuía nos documentos 

que ficam arquivados na Comarca de Bom Sucesso. São Tiago pertencia ao município de 

Bom Sucesso até o ano de 1949, logo após este período se tornou município. Deste modo 

todos os documentos anteriores a esta data referentes à imóveis e terras, eram redigidos e 

certificados pela comarca de Bom Sucesso. Localizei na listagem da comarca alguns 

inventários onde pude descobrir mais sobre a história da Fazenda Da Carapuça, onde 

esses eram: 

• Documento de Partilha de Ananias Pinto de Barros (1909) 

• Inventário de Francisca Carolina de Jesus e Ananias Pinto de Barros 

(1873) 

• Testamento de Belmides Ferreira da Silva (1931) 

• Divisão de Terras da Fazenda Da Carapuça (1909) 
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• Inventário de Petronilha Carolina de Jesus e Ananias Pinto de Barros 

(1899) 

• Inventário de João Pinto de Barros (1920) 

• Inventário de Belmides Ferreira da Silva (1931) 

 

 

 

1.2 Os Patriarcas dos Pinto de Barros e a Fazenda da Carapuça: 

 

  Ananias Pinto de Barros era casado com Francisca Carolina de Jesus. O casal era 

proprietário da Fazenda Da Carapuça. Francisca falecera no dia dezoito de novembro de 

1872, deixando cinco filhos órfãos de mãe sendo eles: João Pinto de Barros que estava 

com dezessete anos, Antônio Pinto de Barros e José Pinto de Barros que eram gêmeos 

com quinze anos, Joaquim Pinto de Barros com treze anos e Petronilha Pinto de Barros 

com onze anos.20 Neste período Ananias, sua esposa Francisca e os cinco filhos residiam 

na Fazenda da Carapuça, e a família pela análise dos inventários era uma família com 

muitos bens. 

A propriedade onde residiam além de suas terras, tinha também partes anexadas 

ao seu território que haviam sido de uma propriedade chamada Fazenda Do Retiro e da 

Fazenda das Laranjeiras21 que eram terras vizinhas as terras de Ananias. A Fazenda da 

Carapuça estava avaliada no valor de 10:950$000 – dez contos, novecentos e cinquenta 

mil réis. Este valor estava descrito apenas como terras de culturas e de criação da Fazenda, 

a casa de morada e seus arredores é denominado com sítio e avaliado separadamente. 

Neste período na Fazenda da Carapuça havia uma casa de morada coberta com telhas, um 

engenho de bois, munho22, paiol, quintal, casas de despejos, senzalas e currais. Os três 

últimos itens citados estão em plural trazendo a hipótese de o local ter mais de um desses 

itens. 

 A casa de morada da Fazenda da Carapuça não era agregada por muitos móveis 

de luxo, e infelizmente não temos uma descrição detalhada do imóvel de forma que 

 
20 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, caixa 1639. 
21 Hoje na região há um povoado chamado Laranjeiras. 
22 Nota: Geralmente as denominações de moedores de alimentos provenientes do uso de animais são cha-

madas de “moinhos”. Entretanto na região de São Tiago a palavra “munho” é muito utilizada não apenas 

para engrenagens que utilizam animais, mas também para as que moem alimentos manualmente e em 

grande quantidade. Especificamente neste documento, a construção foi nomeada como “munho”. 
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poderíamos ter uma ideia mais completa de como era a casa ainda neste período em que 

a escravidão estava presente no dia a dia desta família. Entretanto os móveis e utensílios 

domésticos estavam descritos detalhadamente, deste modo podemos observar que na vida 

cotidiana da família não havia muitos objetos e estes resumiam-se em: 

“ [..] 12 pares de colheres e garfos de prata($43:200); uma faca de 

prata ($4); três tachos de cobre($23); 2 bacias de cobre($11:500) 

uma tulha de guardar feijão ($20:500); várias caixas e caixões em 

variados tipos de madeira que variavam entre cedro e bálsamo ($93) 

sete rodas para fiar ($22:500), oito catres ($22:500), um 

espreguiceiro forrado de couro($5); quatro mesas($16); dois bancos 

($2); dois tamboretes forrados de couro ($3); um ralo de 

mandioca($5) e um tear e seus pertences($16); uma tenda de ferreiro 

($60), dois armários velhos ($16); dois carros forrados, arriados e 

usados ($170)”.23 

 

Tais itens “chamados recheios da casa” seriam os objetos domésticos, não eram 

muitos como a maioria da população da época.24  Deste modo acredito que estes utensílios 

eram o de maior valor na residência, e foram bastante detalhados, entretanto não teve no 

inventário de Francisca menção a vestuário. 

Em ouro a família possuía: 

“três colares, quatro pares de brincos, duas argolas, duas pulseiras, 

dois anéis, um alfinete, uma cruz e um castão de bengala todos em 

ouro e também alguns com pedras cravejadas, porém sem 

especificar o tipo de pedras. As joias de Francisca totalizavam o 

valor de 76$000 réis.” 

 

Além dos bens materiais, neste inventário foi possível também localizar o foco 

principal dessa pesquisa que eram os escravizados pertencentes à família. Os Pinto de 

Barros no ano de 1872 obtinham um total de vinte e dois escravos, onde quatro deles eram 

crianças na idade entre três e treze anos, seis mulheres entre vinte e cinquenta e um anos, 

 
23 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, caixa 1639. 
24 Sheila de Castro Faria a colônia em movimento, p. 233. 
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e onze homens na idade entre dezessete e cinquenta e nove anos. Mais a frente neste 

trabalho iremos abordar detalhadamente sobre quem eram essas pessoas retratadas no 

inventário de Francisca.  

A historiografia nos mostra que o número de escravos dizia muito sobre o poder 

financeiro e social de uma família. Segundo historiadores como Afonso Alencastro, no 

decorrer do século XIX pode-se ver uma diversidade na posse de escravos, famílias que 

tinham escravizados e que não eram proprietários de plantações de café ou engenhos 

tinham de um a cinco escravos25, e como citado acima os proprietários Ananias e 

Francisca em meados de 1870 tinham o total de vinte e dois escravos, deste modo tinham 

em média aproximadamente 10 vezes mais escravos do que as famílias escravocratas na 

época. As variedades produzidas nas propriedades da família, no entanto, no documento 

constam muitos animais, como vacas, bois, cavalos, novilhas entre outros animais 

domésticos, e também é citado terras de “culturas”26 evidenciando assim de que a Fazenda 

da Carapuça era uma fazenda com agricultura doméstica e camponesa que produzia em 

grande escala para abastecimento da região.  

Contextualizando este período, durante o século XIX, o Brasil fez do café o seu 

produto destaque para exportação, sendo chamado até de “o ouro negro”, mantendo a 

liderança em produtos exportados pelo país mesmo após a queda do Império. Entretanto 

ao analisar os inventários da família Pinto de Barros, não se fala sobre plantações de café 

nas fazendas da Carapuça, nem nas outras fazendas que pertenciam ao casal. 

 Ananias e a esposa possuíam mais de uma fazenda; além da Fazenda da Carapuça, 

eram proprietários da Fazenda dos Pinheiros, que estavam localizadas no distrito de São 

Tiago, a fazenda do Ribeirão das Almas, que estava localizada no município de Bom 

Sucesso, e possuíam partes nas fazendas do Jacaré e do Patrimônio no antigo distrito de 

São Tiago, que haviam sido herança de Francisca27. 

Neste inventário não estava descrito separadamente o número de animais que 

estava em cada propriedade, no arrolamento dos bens, o gado é classificado e separado 

por espécie e condição, logo após o gado cavalar e muar; 

 
25 de Alencastro Graça Filho, Afonso, and Douglas Cole Libby. A economia do Império brasileiro. Vol. 5. 

Atual Editora, 2004. 
26 Terras para plantação. 
27 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, COARPE, caixa 1639 
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 “54 bois de carro no valor de ($2:430$000); 51 vacas paridas 

($2:040); 40 vacas solteiras ($1:200); 79 novilhas entre 1 e 3 anos 

($4:785); 6 touros($165); 14 éguas($141); 12 pordas ($112); 12 

pordos($255); 1 cavalo velho($20); 6 jumentos (425$); 3 jumentos 

defeituosos ($150); 9 burros($795); 2 cavalos baios ($120).”28 

 

Observa-se nos animais citados acima, um número que impressiona de bois para 

carro, que eram usados para transporte e para arar a terra. E no mesmo documento é citado 

também um engenho de bois localizado na fazenda da Carapuça, onde seria necessário o 

uso destes animais. 

Havia um mito entre os historiadores de que após o fim da exploração do ouro, 

Minas Gerais entrou em decadência. Sua glória havia ficado no passado, no século da 

extração de ouro e diamantes, de sua arquitetura colonial e uma elite em profundo 

declínio. Entretanto historiadores como Afonso Alencastro trás para nós que tal afirmação 

não passa de um mito, onde do fim do século XVIII ao início do século XX, Minas Gerais 

faz parte de um país que constrói sua história através da movimentação do mercado 

interno e regional, e de diversas atividades econômicas.29 

A Fazenda da Carapuça, ficava entre os municípios de Bom Sucesso, Oliveira e 

São João Del Rei, esta que era considerada uma praça de negociação neste período. Pude 

observar através dos inventários que o casal Ananias e Francisca, possuía um grande 

número de gado vacum30, e também um número importante de bois para carro, ou seja, a 

produção agrícola da propriedade era grande, e provavelmente a forma de geração de 

capital dos proprietários. 

 
28 Ibdem. 
29 de Alencastro Graça Filho, Afonso, and Douglas Cole Libby. A economia do Império brasileiro. Vol. 5. 

Atual Editora, 2004. 
30 Nota: O botânico francês August Saint Hillaire, em suas viagens no Brasil cita que visitou a Fazenda do 

chamado Capitão Pedro, antigo proprietário da Fazenda da Carapuça e familiar de Francisca em meados de 

1819. Saint Hilaire detalha a fazenda como grande, e com estrutura considerável. Entretanto a casa do 

senhor era deveras desleixada como as outras fazendas que ele havia visitado. É possível ver também que 

a fazenda era grande criadora de porcos e gado, e neste período era produtora de milho, feijão, arroz, 

algodão e cana de açúcar. Além disso, havia também uma mina de ferro próxima a Fazenda, o que fez com 

que o proprietário instalasse uma forja em sua casa. (Ver em Saint-Hilaire, Auguste de. "Segunda viagem 

do Rio de Janeiro a Minas Geraes e a São Paulo (1822)." Brasiliana (1938), p. 132) 
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No inventário de Francisca não é citado o tipo de alimentos que se produzia na 

fazenda, a única menção a insumos alimentares que localizei foi de uma tulha para 

guardar feijão, que acredito pelo valor da tulha que era de 20:000 réis, poderia ser feijão 

para a venda, e é citado um ralo de mandioca. 

No inventário se cita muito campos de cultura na fazenda da Carapuça e nas outras 

propriedades, mas não se fala quais variedades eram cultivadas. Outra observação que 

tenho sobre a produção agrícola é o grande número de bois para carro, totalizando 54, de 

maneira que era utilizado para arar e para transporte de mercadorias. É citado também um 

munho nas dependências da fazenda da Carapuça, que provavelmente era utilizado para 

triturar o milho. 

Segundo as historiadoras Maria do Carmo Salazar e Helenice Carvalho Cruz 

Silva, 

“É interessante notar que o arroz, feijão e o milho eram cultivados 

em quase todos os municípios, tanto para subsistência como para 

gerar excedentes para comércio. Os outros produtos, em menor 

proporção, também geravam excedentes.”31 

 

Outro ponto interessante que gostaria de ressaltar, é que na descrição dos 

escravizados, em sua maioria os homens vêm descritos com a função” lavrador”, e 

Ananias como inventariante, também aparece como “lavrador”. Tais informações nos 

faz acreditar de que a família Pinto de Barros, se utilizava da escravidão para manter seu 

sustento econômico que estava embasado na produção alimentícia para abastecimento 

interno da província. Devido sua localização na região do campo das vertentes que era 

uma importante e tradicional praça comercial mineira, onde fazia-se exportações e 

importações interprovinciais de gêneros de abastecimento, supria ainda de gado e queijos 

outros mercados provinciais regionais. 32 

Localizada nas Vertentes, São João Del Rei era a cabeça da Comarca do Rio das 

Mortes, a qual pertencia o distrito de São Tiago no final do século XIX. 

 
31 Martins, Maria do Carmo Salazar, and Helenice Carvalho Cruz da SILVA. "Produção Econômica de 

Minas Gerais em meados do século XIX." CONGRESSO BRASILEIRO DE HISTÓRIA ECONÔMICA. 

Vol. 5. 2003, p.14. 
32 Ibidem, p. 11. 
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“’O município se destacava no comércio de alimentos, tecidos, 

aguardente, animais e seus derivados, como toucinho de porco e 

queijo. A praça comercial de São João Del Rei intermediava o 

abastecimento de uma vasta região, o sul de Minas. Por suas 

fazendas e invernadas passava também o gado das comarcas do 

oeste e do noroeste da província, os principais centros pecuaristas 

mineiros desde a década de 1820”.33 

 

Como já citado acima, a família possuía outras fazendas além da Fazenda da 

Carapuça, e eram elas: 

    Uma Fazenda chamada “Ribeirão das Almas” situada no Município de 

Bom Sucesso, e estava avaliada em um conto e cento e vinte mil réis (1:120$000) [...] 

Uma vargem grande também na região da Carapuça no valor de seiscentos e vinte e dois 

mil réis (622$000) [...]. Era de posse também da família uma Fazenda chamada, Fazenda 

dos Pinheiros que também era localizada em São Tiago, e juntamente com sua casa de 

morada estava avaliada em oitocentos mil réis (800$000) [...]. Partes na Fazenda do 

Patrimônio que era localizada na região do Jacaré, que havia sido herança da mãe de 

Francisca que se chamava Petronilha, no valor de um conto de réis (1:000$000) [...].34 

 

As fazendas aqui citadas, foram herdadas por Francisca, que estava em seu 

segundo casamento com Ananias. Ela era viúva de José Esteves de Souza Monteiro que 

era seu primo, que havia falecido e deixado a esposa sem filhos. Francisca era filha José 

de Sá Rocha e Petronilha Carolina de Jesus, da família de Sá Rocha. O avô materno de 

Francisco era de Bom Sucesso, e sua avó materna da Vila de São José.35 

Após a morte da esposa, Ananias resolve se casar novamente. No dia vinte e três 

de maio de 187736, se casou com Petronilha Carolina de Jesus na cidade de Bom Sucesso, 

onde a nova esposa residia, formando assim uma nova família, porém não foram 

 
33 de Alencastro Graça Filho, Afonso, and Douglas Cole Libby. A economia do Império brasileiro. Vol. 5. 

Atual Editora, 2004.p.19. 
34 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, COARPE, caixa 1639 
35 http://www.projetocompartilhar.org/Familia/cap03DomingosMonteiroLopesdeSouza.htm 
36 "Nossa Senhora do Bom Sucesso, Bom Sucesso, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-D8JN : 6 de maio de 2023), imagem 19 dos 401; 

Arquivo Diocesano de Oliveira. 



18 

localizados novos filhos do casal. É importante lembrar que a única filha mulher de 

Ananias também se chamava Petronilia, para não causar confusões ao leitor, pelo que 

observei nas documentações eclesiásticas este era um nome extremamente comum na 

época, pois também era o nome da mãe da primeira esposa de Ananias37. 

Petronilha e Ananias não tiveram filhos, pois ela faleceu sem deixar descendentes, 

fazendo com que alguns sobrinhos e irmãos da falecida solicitassem o direito de herança 

em seus bens.38 Tal direito foi concedido, fazendo com que neste momento parte da 

fazenda da Carapuça se separasse do restante, dando início a uma fragmentação territorial 

da propriedade. 

Ananias era um homem notável na região, pois seu nome aparece como padrinho 

de muitas crianças em documentos eclesiásticos, também documentos de partilha, 

inventários entre outros. E no inventário de sua segunda esposa, ele aparece como Major 

Ananias Pinto de Barros39, o que justifica seu poder aquisitivo e social. Entretanto não foi 

possível localizar a origem de Ananias, seus familiares além de esposa e filhos, tampouco 

dados como de seu nascimento e morte. Para entender melhor a linhagem da família, 

desenhamos a árvore genealógica apresentada na figura abaixo: 

 

 

Figura 3: Árvore Genealógica da família de Pinto de Barros. 

 

Observei na análise dos documentos, que a fazenda além da sede, tinha também 

pequenas casas que eram chamadas de sítios, espalhada pela propriedade, onde acredita-

 
37 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, 1874. Coarpe, caixa 1639. 
38 Inventário de Petronilha Carolina de Jesus, 1899. Coarpe, caixa 1617 
39 Ibdem. 
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se que a fazenda foi sendo dividida para a formação de novas famílias dos filhos do 

proprietário. Ainda no século XIX, os filhos de Ananias se casaram e formaram suas 

famílias. João Pinto de Barros, o mais velho se casou com Belmides Ozória da Silva, José 

Pinto de Barros se casou com Anna Cândida da Silva, Antônio Pinto de Barros casou-se 

com Amélia Augusta de Sousa, Joaquim Pinto de Barros se casou com Adelaide Balbina 

da Matta e por fim Petronilha Carolina de Barros se casou com Antônio Francisco Pinto 

de Resende.40 

Segundo a autora Sheila de Castro Faria: 

“Nas casas grandes, filhos dos senhores viviam com suas famílias. 

Escravos, agregados e, mesmo, sitiantes, proprietários se colocavam 

sobre as vistas e ordens dos patriarcas onipresentes.”41 

 

Entretanto as documentações, apontam que os filhos continuaram a residir na 

Fazenda da Carapuça, na sede junto de seu pai ou nesses sítios. Acredito que a Fazenda 

da Carapuça era uma grande fazenda em extensão territorial, e era habitada em vários 

pontos do território. 

 

1.3 A partilha entre irmãos 

  

No ano de 1909, Ananias divide amigavelmente todos seus bens entre os filhos e 

os cônjuges. Segundo ele, gostaria que a divisão ocorresse em vida para que não houvesse 

qualquer desavença entre seus filhos devido a bens materiais.42 

Analisando o documento de partilha podemos perceber a quão rica era a família 

Pinto de Barros. Ananias em 1909 possuía muitas terras, mais de uma fazenda e casas no 

distrito de São Tiago e no município de Bom Sucesso. A Fazenda da Carapuça, era o 

principal bem, pois conta que era morada do patriarca da família, e onde o documento foi 

redigido como consta a escritura do juiz de paz. 

 
40 COARPE / MG. Documento de partilha de Ananias Pinto de Barros. Cx. 1574. 
41 FARIA, S. de C., and A. Colônia em Movimento. "fortuna e família no cotidiano colonial." Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira (1998). p.46. 
42 Partilha Amigável de Ananias Pinto de Barros, 1909. COARPE Bom Sucesso, caixa 1574. 
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Consta que: 

“Os imóveis da partilha são: A Fazenda denominada da Carapuça 

[...] situada no districto de São Thiago, do Termo e Município de 

Bom Sucesso, da comarca de Lavras, compondo-se de: noventa e 

cinco alqueires e meia quarta de campo avaliada em oitenta mil reis 

a alqueire, sete conto seiscentos e vinte mil réis (7:620$000); setenta 

alqueires de culturas em capões, avaliados em cem mil réis o 

alqueire – 7 contos de réis (7:000$000); sessenta alqueires de 

cultura na matta, avaliados a cento e vinte mil réis o alqueire- sete 

contos e duzentos mil réis (7:200$000). Importa o total desta fazenda 

em duzentos e vinte e cinco alqueires de terras no valor de vinte e 

um contos oitocentos e vinte mil réis (21.820$000). 43 

 

Essa descrição acima, se refere ao terreno da Fazenda da Carapuça. Deste modo 

podemos ter a noção de como era o tamanho da fazenda e o poder aquisitivo da família 

Pinto de Barros já no início do século XX.  Ainda na mesma página é citado também para 

doação outros imóveis. Segundo Maria Helena Ochi Flexor, o bem citado primeiro e com 

maiores distinções em inventários como este, são os bens de maior valor que geralmente 

são fazendas ou casas residenciais44. Neste caso podemos dizer então que a Fazenda da 

Carapuça era o maior bem de Ananias Pinto de Barros. Em segundo plano vem a descrição 

de uma outra Fazenda: 

“denominada Fazenda do “Pinheiros”, no lugar denominado 

“Chapada” situado no districto de São Thiago do thermo e 

município de Bom Sucesso, comarca de Lavras avaliado por cento e 

noventa e seis mil reis (196$000) [...]”45 

 

Na cidade de Bom Sucesso Ananias possuía as seguintes propriedades: 

 
43 Idem, p. 6. 1909 
44 FLEXOR, Maria Helena Ochi. Inventários e testamentos como fontes primárias de pesquisa. 

IN. Arquivo, p. 53-56, 1982. 
45 Documento de partilha amigável de Ananias Pinto de Barros, 1909. COARPE Bom Sucesso, caixa 1574. 

fl.7 
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“Um terreno cercado de muros e de pedras com trinta e oito metros 

de frente e cem metros de fundo na cidade de Bom Sucesso, à rua do 

Rosário [...] avaliado por quinhentos mil réis (500$000). Um 

pastinho de gordura com meio alqueire situado na cidade de Bom 

Sucesso fechado com vallo e com muro [...] avaliado por 

quatrocentos mil réis (400$000) [...]”46 

 

No mesmo documento, a Fazenda da Carapuça é mencionada novamente. Isso 

acontece porque, neste documento, as informações foram organizadas de forma 

sequencial. Primeiro foram listadas as terras e seus respectivos valores, em seguida, foram 

registradas as construções e seus devidos valores, como as casas da cidade e também a 

casa sede da fazenda que está descrita abaixo: 

“Partes das benfeitorias no terreiro da fazenda da “Carapuça” 

acima referida, constantes de uma casa de vivenda coberta de telhas, 

uma dita de despejos, um paiol, um moinho, e curraes de pedra, 

avaliados por um conto e cinquenta e cinquenta e seis mil réis 

(1:056$000). Partes de uma casa de vivenda coberta de telhas na 

mesma fazenda da “Carapuça”, um lugar denominado “Ribeirão 

das Almas” avaliado por cento e cinquenta mil réis (150$000). Uma 

casa de sobrado coberta de telhas com quintal murado situada na 

cidade de Bom Sucesso à rua do Rosário [...] avaliada por dois 

contos de réis (2:000$000). Uma casa térrea coberta de telhas, com 

quintal murado, situada na cidade de Bom Sucesso no largo da 

Matriz avaliado por quinhentos mil réis (500$000).47 

 

Além das fazendas, consta os imóveis urbanos: 

“um sobrado (coberto) de telhas na cidade de Bom Sucesso no valor 

2:000$000 (Dois contos de Réis), uma casa térrea coberta de telhas 

 
46 Ibdem. fl.8 
47 Partilha amigável fl. 8 
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e murada no largo da matriz da mesma cidade no valor de 500$000 

(quinhentos mil réis)48 

 

Os bens citados acima totalizam o valor de vinte e seis contos, seiscentos e vinte 

e dois mil e seiscentos reis (26:622$600)49. Ananias dividiu os bens por igual para seus 

filhos, ou seja, todos os cinco filhos e seus respectivos cônjuges tinham direito por igual 

nos imóveis e nas terras. 

Neste momento chegamos ao momento da história da fazenda, em que os filhos 

oficialmente são proprietários das terras da Carapuça. No memo ano da partilha o filho 

primogênito, João solicita a divisão das terras da Fazenda. Como já citado neste trabalho, 

foi observado nas fontes analisadas que os filhos de Ananias residiam nas terras 

juntamente com suas respectivas famílias, e cultivavam suas terras sem uma divisão 

oficial, pois as terras pertenciam ao pai, entretanto todos tinham esse direito desde o 

inventário de sua mãe Francisca em 1873. 

Ao solicitar a divisão João alega o seguinte: 

“Diz, João Pinto de Barros, lavrador, residente no districto desta 

cidade, que é senhor e possuidor de parte da Fazenda “Carapuça” 

inclusive o sítio anexo “Pineheiros”, em comum com diversos, e 

como não lhe convenha esse estado de communhão, quer o Sup. 

Proceder a divisão desse immovel. E para esse fim declara que: 

I - A origem da communhão provém das sucessões de D. Francisca 

Carolina de Jesus e D. Petronilha Carolina de Jesus, da partilha em 

vida feita por Ananias Pinto de Barros, e de compras diversas, sendo 

o immovel situado nesse districto e compondo-se de terras de 

culturas, pastos e campos. [...] 

III- São condôminos do immovel: Antônio Pinto de Barros, Antônio 

Francisco Pinto de Resende, José Pinto de Barros e Joaquim Pinto 

de Barros, Francisco Alves do Nascimento, José Alves do 

Nascimento e o Sup.e todos maiores e residentes neste districto. 

 
48 Ibdem, fl. 9. 
49 Partilha amigável fl. 9 
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IV – Todos os condôminos têm benfeitorias próprias...”50 

 

  Neste trecho do ofício podemos fazer algumas observações: Os irmãos residiam 

nas terras da fazenda com suas benfeitorias próprias, ou seja, com plantações, casas e 

outros bens, no início do século XX. Os condôminos eram os irmão Pinto de Barros, e 

Petronilha está representada no documento pelo marido Antônio Francisco Pinto de 

Resende. Infelizmente não foi possível localizar os outros moradores do território como 

Nome de Francisco Alves e José Alves. 

  O documento citado acima é parte importante desta pesquisa. Como já foi 

dito acima, Belmides era esposa de João, e ela irá efetuar a venda para Américo no ano 

de 1923, deste modo este terreno que se forma com a solicitação de João, é o terreno onde 

a Comunidade da Carapuça irá se instaurar pouco tempo depois. 

 

1.4 A família de Belmides e João: 

 

Para o desenvolvimento desta parte do trabalho, foi necessário a construção da 

genealogia da Família Pinto de Barros. A escrita da história da fazenda através de uma 

pesquisa genealógica, foi a forma que encontrei de descrever a família proprietária das 

terras e dos escravizados, e a história da fazenda. O foco principal deste trabalho como 

um todo é a localização dos escravizados que ali viveram, e assim poder conectar os 

mesmos também através de uma construção genealógica com os moradores da 

comunidade e para isso acontecer foi necessário entender quem eram os sujeitos que 

apareciam nas fontes como proprietários dessas pessoas. O estudo de histórias familiares, 

principalmente de um local onde temos uma conexão como é o meu caso, pode nos trazer 

muitas lembranças afetivas, assimilações, e reflexões que nos levam muito além do lugar 

de pesquisador, entretanto reflexões um tanto emotivas não podem trazer parcialidade. A 

professora Sandra Maia Farias Vasconcelos traz em seu trabalho sobre estudos de 

genealogia que: 

“A genealogia tem por especificidade a construção do ser, a 

edificação de cada um de nós, por meio de histórias vividas, de 

memórias alcançadas e de fatos intercorrentes com a história do 

 
50 Documento de divisão, João Pinto de Barros, caixa 1512, Coarpe, 18/07/1909. 
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mundo, dando relevância aos fatos modificadores das histórias de 

família, pela construção do discurso identitário.”51 

 

Quando iniciei essa pesquisa, senhor Antônio Alfeu, morador da comunidade e 

neto do doador das terras, me forneceu uma detalhada história sobre a venda das terras 

que era contada pelo seu avô Américo, e que era repassada oralmente através das 

gerações, e também dos moradores da comunidade da Carapuça e da cidade de São Tiago 

e toda sua região, é uma história conhecida. 

Todos os dados que eu trouxera acima sobre a família Pinto de Barros, foram 

frutos de uma pesquisa delicada como a montagem de um quebra cabeça. A análise das 

fontes documentais, nos leva a possibilidade de entender o cotidiano da época, e também 

nos auxilia na remontagem de uma história já esquecida. Foi assim com o 

desenvolvimento deste trabalho, a remontagem de histórias do cotidiano familiar através 

de documentos cartoriais e eclesiásticos. 

No início deste trabalho descrevi como cheguei aos dados acima descritos, através 

de Belmides e João, que foram proprietários da parte da fazenda que foi vendida para 

Américo José de Castro. Segundo a documentação localizada de 190952, Belmites se 

chamava, Belmites Ozória da Silva, e em outros documentos aparece como Belmites 

Ferreira da Silva53. Belmides se casou com João Pinto de Barros, e segundo o testamento 

de Belmides ela era filha de Antônio Ferreira Da Silva e Anna Clara da Conceição, sendo 

natural da cidade de Bom Sucesso em Minas Gerais.  Ela e o marido tiveram três filhos: 

Alziro Ferreira Da Silva que era casado com Alice Morato, Orozinho Ferreira Pinto, que 

faleceu solteiro, e Maria da Conceição Ferreira que se casou com Aristides Costa.54 

 

 

 

 

 
51 Vasconcelos, Sandra Maia Farias. "História de vida e genealogia: categoria narrativa específica em busca 

do tempo perdido." (2011), p.314. 
52 Partilha Amigável de Ananias Pinto de Barros, 1909. COARPE Bom Sucesso, caixa 1574. 
53 Testamento de Belmites Ferreira da Silva, 1931. COARPE, Bom Sucesso, Caixa 1424. 
54 Testamento de Belmites Ferreira da Silva, 1931. COARPE, Bom Sucesso, Caixa 1424. 
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1.5 Um caso 

 

Maria da Conceição Ferreira era filha dos últimos55 moradores da fazenda da 

Carapuça, e se casou com Aristides Costa que era médico56 e natural de Oliveira, Minas 

Gerais. O casamento se sucedeu na Fazenda da Carapuça no dia 13 de março de 1914.57 

Observamos que Aristides por ser médico, era um homem de bens, estudou para médico, 

em uma época em que até a alfabetização era um recurso escasso no Brasil, além disso 

era irmão de Custódio Costa, que era farmacêutico de formação, mas que abdicou da 

profissão para seguir carreira política, chegando a ser prefeito da cidade de Cláudio em 

Minas Gerais no ano de 1936 a 1946, sendo indicado pelo Governador de Minas Gerais 

Benedito Valadares.58 

Ao se casar Maria recebeu um dote no valor de 8:500$000 (oito contos e 

quinhentos mil réis). O dote era um valor adiantado da herança para a filha mulher e que 

poderia ser descontado no ato da distribuição da mesma após o falecimento dos pais.59 

No caso de Maria, o valor do dote foi descontado no inventário de João no ano de 1920.60 

A família teve um papel importante nas relações econômicas, e era fundamental o 

apoio e solidariedade familiar para a formação de uma nova unidade doméstica, deste 

modo o pagamento do dote auxiliava nesse novo seio familiar. 61 O pagamento do dote 

tinha o intuito de auxiliar a moça a encontrar um marido a sua “altura” e com mais 

facilidade. Tal pensamento era mais comum na elite Brasileira do século XIX, pois havia 

uma convicção de que a mulher só poderia ter um bom futuro através do enlace 

matrimonial e seria primordial um noivo que a protegesse.62 

Entretanto no século XX o dote já não era algo muito comum.  A autora Muriel 

Nazzari mostra em seu livro “O desaparecimento do dote” que o declínio do pagamento 

 
55 Coloquei como último moradores, devido ter sido a família que vendeu a parte para Américo José de 

Castro, entretanto a Carapuça após sua divisão entre herdeiros acabou por se tornar uma região, e 

posteriormente uma comunidade. 
56 Inventário de Belmides Ferreira da Silva, COARPE, Bom Sucesso. Caixa 1424. 
57 Livro de casamentos do cartório de São Tiago. 
58 https://www.camaraclaudio.mg.gov.br/100anos/biografiapresidentes/CustodioCosta.htm. Acesso em 12 

de meio de 2023. 
59 Abrantes, Elizabeth Sousa. " O dote é a moça educada": mulher, dote e instrução em São Luís na Primeira 

República." (2010), p. 33 
60 Inventário de João Pinto de Barros, 
61 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em Movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de 

Janeiro: Autêntica, 1998, p. 384 
62 ABRANTES, Elizabeth Sousa. "O dote é a moça educada": mulher, dote e instrução em São Luís na 

Primeira República. 2010.p.106 

https://www.camaraclaudio.mg.gov.br/100anos/biografiapresidentes/CustodioCosta.htm
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do dote tem a ver com questões econômico-sociais. Segundo a autora o século XVIII foi 

um período de transição onde o dote parou de ser pago às filhas que saíam de casa para 

se casar, pois muitos seios familiares eram formados por pequenos proprietários, deste 

modo o pagamento do dote era mantido apenas por algumas famílias que podiam se dar 

ao luxo de pagar.63 

Embora já estivesse caindo em desuso no século XX o dote era previsto em lei64. 

O sistema de dote que prevaleceu na sociedade brasileira, em diferentes legislações, desde 

o período colonial até a república, tentou estabelecer o dote como um "apoio legal" para 

a mulher casada, ao mesmo tempo em que reforçou sua condição de dependência e 

impedia de se sustentar por conta própria, sustentando assim um sistema de dominação 

masculina sobre a vida feminina. 65 Como observado acima, o pagamento do dote já teve 

seu declínio iniciado no século XVIII e Maria recebeu seu dote no início do século XX 

ao se casar com Aristides, tal pagamento nos mostra além de um poder aquisitivo com 

grande potencial que a família possuía, uma tentativa de manutenção de uma posição 

social e domínio que a família pretendia manter.   

Após alguns anos de casamento, e cinco filhos, o casal se desquita oficialmente 

no dia 26 de julho de 1924. Os livros de casamentos do cartório de São Tiago, tem início 

em 1º de janeiro ano de 1889, e o livro que se encontra o casamento de Maria e Aristides 

é o segundo livro que tem início em 1909 e vai até 1923. O único registro de desquite 

pelo menos até o ano de 1923 é o de Maria e Aristides. 

O período da década de 1920 irá trazer uma nova discussão sobre formações 

familiares, pois o casamento já não é mais visto como algo para a vida toda. No ano de 

1916 foi promulgado o código civil que manteve o desquite como separação de corpos, 

mas sem a possibilidade dissolução da sociedade conjugal. 

Por ser o único registro de desquite neste período, nos revela que a cidade era um 

local onde não se ocorria desquites com frequência, isso pode se justificar por questões 

sociais, religiosas que mantinham rígidas as tradições por questões morais. Até hoje a 

 
63 NAZZARI, M. - O Desaparecimento Do Dote - Mulheres, Famílias e Mudança Social em São Paulo, 

Brasil, 1600-1900 (2001), in: Moura, Denise Aparecida Soares de. "Mulheres e dote no Brasil." (2002): 
246-247. 
64 O Código Civil Brasileiro, promulgado em 1916, sob a égide republicana, vigorou no Brasil até 2002. 

Estabelecia o regime dotal como uma modalidade do regime de bens entre os cônjuges, o qual deveria 

constar na escritura antenupcial. 
65 ABRANTES, Elizabeth Sousa. " O dote é a moça educada": mulher, dote e instrução em São Luís na 

Primeira República. 2010.p.11 
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cidade de São Tiago mantém uma forte tradição religiosa e o apreço pelos “bons 

costumes”, e o divórcio é visto de maneira crítica, deste modo podemos imaginar tal ato 

no início do século XX e registrado em cartório como consta: 

“Decretado o disquite por sentença de oito de outubro de mil 

novecentos e vinte e três, proferida pelo M.M Senhor Dr Juiz de 

direito da Comarca de Oliveira, Escrivão Waldemar Fernal e 

confirmada por accordam de quatorze de novembro de mil 

novecentos e vinte e três, da egrezia câmara civil do tribunal da 

realação do estado. AV. 26/0/1924”66. 

 

O fato do desquite nos faz refletir sobre a situação da sociedade em que a família 

estava inserida. O pai deu o dote a filha em um calor considerável de 8:500$000 (oito 

contos e quinhentos mil réis) indo contra algo que já estava de dissipando na sociedade 

daquela época, em 1914, para assim manter boas relações econômicas e sociais, mas de 

antemão a filha e o genro optaram por se desquitar entre 1923 e 1924, indo ao oposto a 

todo este sistema social e religioso que estavam envolvidos. 

Deste modo, a família mesmo após a abolição se mostrava uma família 

proprietária de bens, e componente de uma certa elite na região das Vertentes. Sendo isso 

talvez uma das possibilidades de o divórcio ter ocorrido entre Aristides e Maria, onde o 

status social poderia ser uma possibilidade de enfrentar o desquite no ano de 192467, um 

ano após a venda das terras da Carapuça. 

  

 
66 Livro de casamentos 2B, Folha 53, termo 3 do cartório civil e de notas de São Tiago (1909 a 1923). 
67 Livro de casamentos 2B, Folha 53, termo 3 do cartório civil e de notas de São Tiago (1909 a 1923). 
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Capítulo 2: Os escravizados 

O estudo sobre a história dos africanos escravizados nas Américas nos abre 

caminhos para uma melhor compreensão da diáspora africana. Além dos relatos orais, 

podemos também reconstruir essa história por meio de documentações e de como essas 

pessoas eram representadas em documentos oficiais até o fim da escravidão e após a 

abolição no Brasil. 

A análise de inventários da região de São Tiago possibilita a compreensão do 

cotidiano local no século XIX, além de revelar como era a utilização da mão de obra 

escrava nas produções da região. A Fazenda da Carapuça, por exemplo, possuía uma 

grande produção de diversos insumos alimentícios, como já mencionado. Dessa forma, o 

trabalho escravo era empregado de maneira variada, permitindo observar as diversas 

funções desempenhadas pelos escravizados na região. Neste capítulo, abordarei os 

escravizados mencionados nos inventários da Fazenda da Carapuça, especificamente no 

inventário de Francisca Carolina de Jesus (1872) e em documentos paroquiais. 

Foram analisados documentos eclesiásticos de batismo, casamento e óbito, do ano 

de 1800 a 1900, das cidades de Bom Sucesso, São Tiago, Oliveira, São João Batista 

(Morro do Ferro), Japão (Carmópolis de Minas) e São João Del Rei, na busca pelos 

escravizados da família Pinto de Barros. A Fazenda da Carapuça estava localizada onde 

hoje parte corresponde à Comunidade da Carapuça, entre os municípios de São Tiago, 

Bom Sucesso e Morro do Ferro. Ainda hoje é comum que os moradores do povoado 

realizem batismos e casamentos nessas cidades próximas, como também ocorria no 

século XIX. 

Para uma melhor compreensão do leitor sobre a localização da fazenda, procurei 

mapas que a retratassem. No entanto, não foi possível localizar mapas do século XIX. 

Contudo, em minhas buscas no Arquivo Público Mineiro, encontrei um mapa de 1929, 

no qual a Fazenda da Carapuça aparece descrita e demarcada territorialmente, ainda sem 

a divisão de terras realizada no ano de 1909.  
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Figura 4: Carta topográfica da cidade de São Thiago - comissão geográfica e geológica de minas gerais, 

1929. Fonte: arquivo público mineiro. 

 

 

Figura 5: Recorte da figura 2. Abaixo no canto esquerdo da imagem, é possível ver a Fazenda da 

Carapuça. 
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Este mapa, mesmo sendo do ano de 1929, pode nos auxiliar a entender a 

localização da fazenda, e a região onde os escravizados viviam, seu cotidiano longe dos 

centros urbanos, e a possibilidade de compreender o dia a dia no interior da região das 

vertentes.  Deste modo O objetivo principal desta pesquisa era comprovar a existência de 

escravizados na região da Fazenda da Carapuça e confirmar que ela era uma fazenda 

escravocrata. Como foi detalhado no capítulo anterior, a família Pinto de Barros possuía 

uma vasta extensão de terras, onde pais, filhos e suas respectivas famílias viviam em 

diferentes partes do mesmo terreno. A análise dos documentos eclesiásticos revelou uma 

grande quantidade de nomes de escravizados pertencentes à família Pinto de Barros, o 

que foi possível porque o nome do proprietário aparecia junto ao nome do escravo. 

Segundo o autor Douglas Libby: 

 

“Em potencial, os assentos de batismo poderiam ser bastante 

elaborados. Além das informações essenciais relativas ao 

sacramento e ao próprio batizando (data, nome, legitimidade ou 

não, enjeitamento), os assentos, às vezes, incluíam anotações acerca 

da condição legal e da designação étnica/origem de um extenso 

grupo de pessoas. A lista incluía a mãe e o pai e, quando escravos, 

seus respectivos proprietários, o chefe do domicílio no qual uma 

criança abandonada estava sendo abrigada, os padrinhos e seus 

respectivos proprietários quando apropriado, o marido ou pai da 

madrinha e os respectivos proprietários quando estes eram cativos, 

bem como as ocasionais testemunhas. Em alguns casos envolvendo 

pais ou padrinhos oriundos de Portugal, os assentos tomavam as 

feições de verdadeiras árvores genealógicas, pois incluíam nomes e 

lugar de batismo dos avós e até de bisavós.” 

 

E continua: 

 Em se tratando das camadas inferiores da sociedade, no entanto, a 

ancestralidade não parece ter constituído uma grande preocupação. 

Afinal, se era de conhecimento comum na comunidade imediata que, 

por exemplo, uma tal Maria da Silva era parda forra, por que tais 
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informações triviais teriam de ser anotadas? Parece que, pelo menos 

no que diz respeito ao período aqui enfocado, tais atitudes 

desleixadas teriam sido responsáveis pela omissão de informações 

nos registros paroquiais, e não um silenciamento deliberado acerca 

de identidades étnicas ou raciais.68 

 

Tal observação do autor me faz repensar sobre as peculiaridades de cada paróquia. 

Na paróquia de São Tiago e nas demais da região como Bom Sucesso, Oliveira e São João 

Batista, as descrições dos assentos de batismos são simplificadas, porém constando todos 

os parentes necessários de acordo com a situação da pessoa, ou seja, se ela é livre ou não. 

Tais descrições foram essenciais para a localização dos nomes dessas pessoas que 

pertenciam a Ananias Pinto de Barros e seus filhos. 

Como no exemplo abaixo: 

 

 

Figura 6: Trecho de documento de batizado de Aleixo.
66 

 

 

“Aos 24 de abril de 1870, batizei solenemente o inocente Aleixo, 

filho de Jacintha, escrava de Ananias Pinto de Barros, forão padrºs 

João Pinto de Barros e Anta Guilhermina da Sa, e pa constar faço este 

assento. O Vigário Ferreira.”69 

 

 

 
68 Libby, Douglas Cole, and Zephyr Frank. "Voltando aos registros paroquiais de Minas colonial: etnicidade 

em São José do Rio das Mortes, 1780-1810." Revista Brasileira de História 29 (2009): 383-415. P. 393 
69 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-VK : 19 de fevereiro de 2024), imagem 21 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
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Após uma longa busca nos documentos paroquiais, fiz um recorte que mostra, 

pela primeira vez, o nome de Ananias Pinto de Barros associado a algum escravizado. 

Esse recorte abrange o período entre 1856 e 1900, durante o qual o nome de Ananias 

aparece vinculado a escravos ou a pessoas já libertas que haviam pertencido à sua família 

durante o período da escravidão. 

A escolha do recorte foi feita para localizar os escravizados que residiram na 

Fazenda da Carapuça como propriedade de Ananias e de sua família, bem como os 

últimos escravos que foram libertos em 1888, que possivelmente decidiram permanecer 

na fazenda. Este é o ponto central deste trabalho. Ao analisar a documentação após a 

abolição, percebi que poderia encontrar ali mais registros de possíveis ex-escravizados. 

Sobre os registros, consegui localizar um fato deveras interessante: observei que, 

nas paróquias de São Tiago e Bom Sucesso, até dezembro de 1889, o vigário, ao batizar 

o filho de uma pessoa que havia sido escrava ou registrar casamentos de libertos, sempre 

se referia à pessoa como 'ex-escrava' e mencionava o nome de seu ex-senhor. Pesquisei 

nas paróquias de São João Del Rei, Oliveira e São José (Tiradentes) e não encontrei esse 

tipo de referência após a abolição. Trago como exemplo: 

 

 

Figura 7: Livro de Batismos da Matriz de São Thiago, 1887 a 1917, p.13. 

 

“A 20 de outubro de 1888 assistia à celebração de Matrimônio dos 

contraentes e Maria, ele ex-escravo de Ananias Pinto de Barros, ella 

ex escrava de João Pinto de Barros, os quais se receberão marido e 

mulher por palavras de presente, observadas as prescrições do 

Concílio de Trento e Ritual romano, sendo testemunhas Joaquim 
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Pinto de Barros e José Joaquim Machado e para constar faço este 

assento.       

Vigário Júlio José Ferreira”70 

 

O registro do casamento de Maria e Misael é um entre muitos outros localizados 

no período de maio de 1888 a dezembro de 1889. Este registro nos traz uma informação 

sobre o cotidiano do ex-escravo na região de São Tiago e Bom Sucesso: mesmo livre, a 

sociedade ainda o enxergava como propriedade de outra pessoa, e não como um indivíduo 

autônomo. Maria ainda não era simplesmente Maria, mas sim 'Maria que pertenceu a 

Ananias Pinto de Barros', e mesmo com a abolição, sua liberdade continuava limitada. A 

necessidade de manter o nome do liberto atrelado ao de seu ex-senhor é algo que não 

encontrei em outras paróquias da região, o que me levou a uma reflexão mais profunda 

sobre as dificuldades que o povo negro enfrenta até hoje em nossa sociedade 

contemporânea. Maria e Misael já eram livres, mas, mesmo assim, a marca da escravidão 

os perseguiu até no registro de casamento, como uma forma de manter o vínculo com seu 

antigo senhor. 

 

2.1 O Censo de 1872 
 

Para podermos compreender a realidade dos moradores da região, busquei o censo 

demográfico realizado no ano de 1872 que iremos analisar brevemente. Este censo 

coincidentemente fora realizado no ano do inventario de Francisca, então seus dados são 

contemporâneos dos dados informados no documento post mortem, algo que irá auxiliar 

na análise do cotidiano dos escravizados residentes na comunidade santiaguense que é o 

nosso maior interesse aqui neste momento.  

O Censo do Governo Imperial foi o primeiro censo geral realizado no Brasil, 

durante o reinado de Dom Pedro II. Esse levantamento marcou um esforço significativo 

do Império para coletar informações sobre a população do país, fornecendo dados 

 
70 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQM-7G : 10 de abril de 2023), imagem 13 dos 109; 

Arquivo Diocesano de Oliveira. 
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valiosos sobre aspectos demográficos, econômicos e sociais.71 Observamos a tabela 

abaixo: 

 

 

Tabela 1: Censo da Paróquia de São Tiago (1872). 

 

 Neste ano na paroquia de São Tiago havia uma população total de 4.226 pessoas, 

sendo:  

Livres: 1897 homens e 1659 mulheres, totalizando 3.556 pessoas.  

Escravos: temos 358 homens e 312 mulheres que juntos totalizam 670 pessoas. 

Outro fato interessante a se observar da população escrava de São Thiago, é de 

que a maioria da população livre era de pardos sendo 1648 pessoas, 568 pretos e 120 

caboclos, restando 1225 pessoas brancas.  

Todos os escravizados eram analfabetos, e as crianças entre 6 e 15 anos não 

frequentavam a escola. Havia 58 escravizados Africanos, além de 21 pessoas livres 

também africanos. Dos escravizados 50 homens e 51 mulheres escravizados se 

declararam casados.72 

 
71 CAMARGO, Alexandre de Paiva Rio. O censo de 1872 e a utopia estatística do Brasil Imperial. História 

Unisinos, v. 22, n. 3, p. 414-428, 2018. 
72 v. 7. pt.1 Minas Gerais. In:  https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-

catalogo?view=detalhes&id=225477. Acesso em 10 de outubro de 2024. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=225477
https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=225477
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Levando estes dados em consideração iremos analisar primeiramente os dados dos 

escravizados citados no inventario e posteriormente nos documentos paroquiais.  

 

2.2 Os escravizados no inventário de Francisca Carolina de Jesus  

 

Como já citado acima a busca por pessoas que foram escravizadas na Fazenda da 

Carapuça, principalmente quem são os nomes dos últimos que ali permaneceram é o foco 

deste trabalho. Neste capítulo irei nomear as pessoas que localizei registros e que foram 

escravizadas na Fazenda. Para fazer essa nomeação será necessário separar as fontes em 

duas partes: primeiro irei citar os escravizados que foram localizados no inventário de 

Francisca Carolina de Jesus (1872), e nos documentos paroquiais.  

Os Pinto de Barros no ano do inventário obtinham um total de vinte e dois 

escravos: onde quatro deles eram crianças na idade entre três e treze anos, seis mulheres 

entre vinte e cinquenta e um anos, e onze homens na idade entre dezessete e cinquenta e 

nove anos.  Abaixo trago os nomes das pessoas que foram localizadas neste inventário e 

que trabalhavam em diversas funções na comunidade neste período. 

“Adão, cor preta, idade de cinquenta e oito anos, solteiro, natural 

de Minas, filiação desconhecida, aptidão para pouco serviço, 

profissão lavrador; [...]  

Romualdo, cor parda, cinquenta e cinco anos, solteiro, natural de 

Minas, filiação desconhecida, aptidão para todo tipo de serviço, 

profissão lavrador; [...] 

Barbabé, de cor preta, cinquenta anos, solteiro, natural de Minas; 

aptidão para todo serviço, lavrador. [...] 

Florentino, de cor preta, cinquenta anos, Africano, filiação 

desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; [...]  

José David, cor preta, quarenta e cinco anos, solteiro, natural de 

Minas, filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; 

[...]  

Severo, cor preta, quarenta e dois anos, solteiro, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; [...] 

Leandro, de cor preta, quarenta anos, solteiro, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, carreiro; [...] 
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Eduardo, cor parda, trinta e nove anos, solteiro, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; [...] 

Jerônimo, de cor preta, vinte e cinco anos, solteiro, natural de 

Minas, filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; 

[...] 

Misael de cor preta, vinte anos, solteiro, natural de Minas, filiação 

desconhecida, aptidão para todo serviço, lavrador; [...] 

Thobias, dezesseis anos, de cor preta, solteiro, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, profissão 

pagem;73[...] 

Feliz, oito anos, solteiro, natural desta província, filiação 

desconhecida; [...]  

Aleixo, cor parda, idade de dois anos, natural de Minas, filho de 

Jacinta, [...] 

Julio, cor fula, dois anos, natural de Minas, filho de Maria; [...] 

Maximiano, cor preta, um ano, natural de Minas, filho de Bárbara; 

[...] 

Jacintha, de cor preta, da idade de cinquenta anos, solteira, natural 

de Minas, filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, 

fiadeira; [...] 

Josefa, cor preta, quarenta anos, solteira, natural de Minas, filiação 

desconhecida, aptidão para todo serviço, costureira. [...] 

Bárbara, cor preta, trinta e nove anos, solteira, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, cozinheira; [...] 

Maria, cor preta, trinta e oito anos, solteira, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, fiadeira; [...] 

Custódia, de cor preta, trinta anos, solteira, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, fiadeira; [...] 

Marcolina, de cor fula, vinte e oito anos, solteira, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, fiadeira; [...]  

 
73 O “pajem” designa o “acompanhante ou cuidador ou, segundo dicionário de época: criado de acompanhar 

pessoas nobres. Moço de acompanhar, de levar recados”. Geralmente era exercido pelos escravos mais 

jovens que eram incumbidos de auxiliar na criação dos filhos dos senhores. In: Silva, Mauro Lorenço 

Rodrigues da. "Ocupações de escravos no Brasil na primeira metade do século XIX: um exame da 

autobiografia de Luiz Gama." (2018). P. 7. 
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Mariana de cor preta, vinte e sete anos, solteira, natural de Minas, 

filiação desconhecida, aptidão para todo serviço, fiadeira;” 74 

 

Analisando essa lista, pude tirar algumas conclusões sobre a fazenda. A fazenda 

era extensa, pois tinha um grande número de escravizados, algo que já não era mais 

comum na época e na região. Os homens adultos escravizados eram aptos para todo tipo 

de serviço, mas principalmente trabalhavam como lavradores. Apenas Leandro trabalhava 

como carreiro, que auxiliava nos carros de bois que a fazenda possuía, e Thobias que 

trabalhava como pajem, que era um acompanhante de pessoas nobres. Thobias tinha a 

mesma idade do filho mais velho da família proprietária, neste caso pode ser que Thobias 

acompanhava o primogênito e seus irmãos no dia a dia. 

As mulheres escravizadas, como os homens, também eram aptas para todo tipo de 

serviço na fazenda, entretanto apenas Bárbara é citada como cozinheira, e Josefa como 

costureira, as outras mulheres tinham como principal função a de fiadeiras. Com o grande 

número de escravas fiadeiras é possível de que a fazenda ainda produzisse uma grande 

quantidade de algodão, além dos insumos alimentares diversos já abordados neste 

trabalho.  

Com a morte da matriarca Francisca, os escravizados tiveram seus destinos 

traçados, pois foram divididos entre os filhos e o marido Ananias. Consta que:  

“Para o herdeiro João Pinto de Barros; 

O escravo Severo avaliado em: 1:500:000; 

A escrava Jacintha avaliada 750:000 

E o escravinho Aleixo fº da mesma avaliado em 450:000 

 

Para o herdeiro Antônio; 

O escravo Florentino avaliado em 1:400:000 

E a escrava Marianna avaliada 1:000:000 

 

Para o herdeiro José; 

O escravo Thobias avaliado em 1:200:000 

A escrava Maria avaliada em 1:000:000 

 
74 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, COARPE, caixa 1639. 
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E o escravinho Julio fº da mêsma avaliada em 400:000 

 

Para o herdeiro Joaquim; 

O escravo Eduardo avaliado em 1:600:000 

E a escrava Marcolina avaliada em 1:000:000 

 

Para a Herdeira Petronilha; 

O escravo José David avaliado em 1:400:000 

A escrava Bárbara avaliada em 1:000:000 

E o escravinho Maximiano fº da mesma  avaliado em 300:000”75 

 

Observei que em questão de valores, Petronilha herdou escravizados que tinham 

um valor maior que os outros irmãos, a hipótese é de que seja a filha mais nova e a única 

mulher. Outro ponto é de que no inventário é solicitado que os filhos sejam mantidos com 

as mães no momento da partilha: 

“Destes herdeiros em escravos, comvém que digo ao benefício dos 

mês.mos que assim se faça para não separar os filhos das mães e 

evitar encravamentos”.76 

Quando falamos em resistência escrava, podemos ressaltar formas de manutenção 

da família escrava dentro da propriedade no regime escravista. Quando o inventariante 

deixa escrito que não se deve separar as mães dos filhos para não haver “encravamentos”,  

Acreditei que estavam se referindo a brigas e desentendimentos entre os 

escravizados e os senhores, algo que os proprietários faziam questão de evitar, pois 

revoltas escravistas poderiam fazer com que o sistema escravocrata se enfraquecesse, e 

os escravizados faziam uma enorme resistência a venda de mães e filhos separados. 

Vendo isso em 1869 houve uma edição da lei proibitiva da separação e venda de 

famílias77, deste modo, a expressão usada de “evitar encravamentos” pode possuir 

também o sentido de se evitar questionamentos legais. A palavra “encravamento” nos 

dicionários do século XIX, como o de Eduardo de Faria, Novo Dicionário da Língua 

 
75 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, COARPE, caixa 1639. 
76 Idem.    
77 BRUNO, joao victor rosa cezario. "Escravidão e Direito: Estudo de casos de ações de liberdade no cre-

púsculo do Império." (2017). P.64 
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Portugueza, a palavra encravamento tem aqui o sentido de “lesar alguém em algum 

negócio”. 78 

É visto que a manutenção da escravidão estava além dos castigos físicos, havia 

também uma forma de negociação para que aquele regime fosse mantido. A partilha dos 

bens de um senhor após sua morte poderia ser um momento de tensão para as famílias 

escravas, pois a possibilidade de rompimento de laços familiares era algo que poderia 

influir no convívio dessas famílias, sendo consanguíneas ou fictícias.79 

“[...] o falecimento do senhor era para os escravos o início de um 

período de incerteza, talvez semelhante em alguns aspectos à 

experiência de ser comprado ou vendido. Eles percebiam a ameaça 

de se verem separados de familiares e de companheiros de cativeiro, 

havendo ainda a ansiedade da adaptação ao jugo de um novo 

senhor, com todo um cortejo desconhecido de caprichos e 

vontades”80 

  

A manutenção da família escrava era algo comum durante as partilhas de bens 

após o falecimento de um senhor. Por isso podemos ver em muitos inventários o 

casamento de escravizados dentro da mesma propriedade. A manutenção dessa família 

escrava era algo já costumeiro no Brasil escravista, entretanto a lei de 28 de setembro de 

1871 proibiu a separação de casais ou de pais e filhos menores de 12 anos, por venda, 

herança ou doação. A partilha de Francisca ocorreu no ano de 1873, deste modo além de 

manter um costume também fora aplicada a lei.81  

Robert Slenes irá trazer em sua obra “Na Senzala, uma Flor”, as relações dos 

escravizados dentro do cativeiro, e as possibilidades de enfrentamento do escravismo. As 

percepções dos historiadores sobre a estrutura da família escrava dentro do cativeiro, sofre 

alterações com o passar dos anos. Em meados dos anos 1960 e 1970 que começam a 

surgir estudos sobre os escravizados como agentes de sua história, e principalmente de 

 
78 LISBOA: Typ. Lisboense de José Carlos D’Aguiar Vianna, 1850, v.2, p. 1.110-1.111, 
79 FREIRE, Jonis. "Para além da partilha: divisão e manutenção de famílias escravas (Minas Gerais, século 

XIX)." História Unisinos 15.1 (2011): 23-30. P.23 
80 CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1990. p. 111. 
81 Rocha, Cristiany Miranda. Gerações da senzala: familias e estrategias escravas no contexto dos traficos 

africano e interno. Campinas, seculo XIX. Diss. [sn], 2004. P.47 
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conquistas negociadas para resistir ao cativeiro. Uma das formas de resistência era as 

formações familiares, que irão variar de acordo com o país, a região e a época. Deste 

modo, a necessidade de se manter as mães juntos de seus filhos é uma forma de manter 

um controle maior sobre qualquer forma de rebelião entre os escravizados que poderiam 

iniciar uma possível revolta.82 

Outra observação que podemos fazer na partilha dos escravizados da Fazenda da 

Carapuça é de que, todos os filhos herdeiros eram menores e residiam na fazenda junto 

do inventariante, deste modo mesmo que ocorrendo uma divisão da posse dos cativos, 

estes permaneceriam juntos e exercendo suas funções até a maioridade dos seus 

respectivos donos. Os outros escravizados permaneceram como propriedade de Ananias 

Pinto de Barros. O estudo sobre a família escrava e as relações dos escravizados no 

cativeiro ilumina as diferentes estratégias para denunciar o racismo e a herança social do 

escravismo, e indica também certas mudanças na postura dos historiadores perante as 

fontes.83 

 

2.3 Registros nos livros eclesiásticos 

 

Sendo o inventário de Francisca (1872) o último registro de escravizados na 

fazenda que localizei, optei por expandir minha pesquisa além dos documentos cartoriais, 

abrangendo também os documentos eclesiásticos. Ao analisar apenas os inventários feitos 

antes da abolição, não seria possível compreender melhor o cotidiano dos escravizados e 

o possível paradeiro dessas pessoas. Para essa busca, analisei folha por folha dos livros 

de batismos, casamentos e óbitos das paróquias de São Tiago e Bom Sucesso, além de 

também ter analisado os livros da paróquia de São João Batista (atual Morro do Ferro). 

Para localizar possíveis escravizados, foi necessário iniciar a busca pelos nomes 

dos senhores da Fazenda da Carapuça. A análise tornou-se um trabalho minucioso, que 

requer muita atenção, pois há vários registros na mesma folha. Além disso, os nomes da 

família Pinto de Barros aparecem com frequência em registros de apadrinhamento de 

pessoas livres.  

 
82 SLENES, Robert W. "Na Senzala uma Flor: esperanças e recordações na formação da família escrava, 

Brasil Sudeste, século XIX. Campinas: 2ª edição corrig. – Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011. 
83 Idem. p. 36 a 37. 
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O registro de escravizado mais antigo localizado na posse de Ananias Pinto de 

Barros foi o de Misael, filho de Júlio, no ano de 1856. Júlio era escravo de Ananias e pai 

de Misael, que estava sendo batizado na ocasião. No registro, não há menção à mãe da 

criança, como era mais comum nos outros registros de batismos dos escravizados da 

Fazenda da Carapuça. 

Seguindo a ordem cronológica, temos Júlio, filho de Maria, escrava de Ananias, 

que foi batizado no dia 6 de junho de 1869. Neste mesmo dia, uma criança chamada 

Benedictho, filho de Cândida do Espírito Santo, foi batizada, e o padrinho foi Leandro, 

escravo de Ananias, já mencionado neste trabalho. Entretanto, tanto a criança quanto a 

mãe eram livres. 

Aleixo era filho de Jacintha, escrava de Ananias Pinto de Barros. Foi batizado no 

dia 24 de abril de 1870, e seu padrinho foi o primogênito do senhor, João Pinto de 

Barros.84 

A posteriori, temos o registro de batismo de Sebastião, no dia 21 de abril de 1872 

filho de Maria, escrava de Ananias, e seus padrinhos foram Misael e Jacintha também que 

também eram escravos do mesmo e já citados aqui neste trabalho.     Sebastião é a primeira 

criança que localizei nos registros que nasce livre na Fazenda da Carapuça devido a lei 

do ventre livre que foi sancionada no ano de 1871, onde toda criança que nascia após o 

dia 28 de setembro de 1871, nasceria livre.85 Entretanto Sebastião era livre, mas sua mãe 

Maria permanecia escrava, deste modo Sebastião continuava na fazenda junto de sua mãe 

até sua maioridade. 

Paulo nasceu no dia 26 de setembro de 187586, este filho de Maria que era escrava 

de José Pinto de Barros, e o seu padrinho foi Misael escravo de Ananias, pai de José. 

Neste relato podemos perceber a relação que os escravizados da família tinham, neste 

 
84 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-VK : 17 de janeiro de 2024), imagem 21 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
85 BRASIL. Lei n. 2.040, de 28 de setembro de 1871. Declara de condição livre os filhos de mulher escrava 

que nasceram desde a data desta lei, libertos os escravos da Nação e outros, e providencia sobre a criação 

e tratamento daqueles filhos menores e sobre a libertação anual de escravos. Coleção das leis do Império do 

Brasil, Rio de Janeiro, v. 1, p. 147, 1871. 
86 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-RT : 16 de janeiro de 2024), imagem 50 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
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período é provável que José residisse com o pai pois tinha em torno de dezessete anos e 

havia herdado a escrava Maria na partilha de sua mãe. 87 

No dia 3 de setembro foram batizados Sebastião filho de Bárbara, que era escrava 

de Ananias, seu padrinho foi Barnabé também era escravo do mesmo. No mesmo dia 

temos o batizado de Bertholina “parda” filha de Marianna, que juntamente com seu 

padrinho Romualdo eram escravos do proprietário da Fazenda da Carapuça. 88 

Gertrudes foi batizada no dia 20 de janeiro de 1878, filha da escrava Mariana, e 

seus padrinhos Jacintha e Thobias que já foram citados neste trabalho, todos escravos de 

Ananias.89  No memo ano temos o batizado de Pio filho de Bárbara, também escrava da 

Fazenda que ocorreu no dia 4 de agosto de 1878.90 

No primeiro dia do ano de 1880, localizei o registro do batismo de Benjamin, filho 

de Marcolina escrava de Ananias Pinto de Barros.91  

Lucianna, filha de Sebastiana, também escrava de Ananias, foi batizada no dia 18 

de maio de 188292. No mesmo ano, foi batizada Eugênia no dia 9 de julho, filha de 

Marcolina, que também foi escrava de Ananias. Seus padrinhos foram Feliz e Bárbara, 

que herdaram a Petronilha, a qual os receberam como herança de sua mãe, conforme já 

relatado 

O último registro de batismo que localizei foi o de Sebastião, que ocorreu no dia 

20 de outubro de 1888. Entretanto como sabemos já havia ocorrido a abolição da 

escravidão no Brasil em maio do mesmo ano, mas optei por trazer este registro pois sua 

mãe Maria do Carmo consta como ex escrava de João Pinto de Barros. 

 
87 Inventário de Francisca Carolina de Jesus, COARPE, caixa 1639. 
88 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQS-9C : 17 de janeiro de 2024), imagem 57 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
89 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-CN : 17 de janeiro de 2024), imagem 68 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
90 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-1P : 17 de janeiro de 2024), imagem 72 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
91 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQS-7S : 17 de janeiro de 2024), imagem 86 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
92 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQ9-PT : 17 de janeiro de 2024), imagem 106 dos 

167; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
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“ A 20 de outubro de 1887, batizei solenemente o inocente Sebastião, 

nascido a 20 de setembro d’ este anno, filho de Maria do Carmo ex 

escrava de João Pinto de Barros, sendo padrinhos José David, ex 

escravo de Ananias Pinto de Barros e Sebastianna ex escrava do 

mesmo João e para constar faço este assento. Vigrº Ferreira.”93 

 

Além dos registros de batismos, foram localizados registros de casamentos do 

período da escravidão e após a abolição. Pude observar que não houve casamentos entre 

os escravizados da Fazenda da Carapuça, mas foram batizadas muitas crianças neste 

período filho das escravas da fazenda, porém sem registro de pai. 

No dia 29 de setembro de 1888, Leandro ex escravo de Ananias e Sebastianna ex 

escrava de João Pinto de Barros, se casaram, tendo como testemunha Joaquim Pinto de 

Barros. 94 

Em outubro de 1888, houve um casamento de Misael e Maria, ele ex escravo de 

Ananias Pinto de Barros, e ela ex escrava de João Pinto de Barros. Uma das testemunhas 

fora Joaquim Pinto de Barros. Deste modo podemos observar que os ex escravos mesmo 

após a abolição mantiveram um contato com a família de senhores, e mantinham uma 

relação entre si, pois o noivo era escravo do pai, e a noiva escrava do primogênito da 

família Pinto de Barros. 95 

Além da relação próxima entre os escravizados, que é demonstrada nos 

documentos eclesiásticos, e do fato de que os filhos de Ananias e suas famílias residiam 

no território que podemos chamar de “A Grande Carapuça”, temos também uma 

publicação em nome de Antônio Pinto de Barros no jornal Arautos de Minas, onde ele 

pública sobre a fuga de um escravizado. 

 
93 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-D3S9-L : 17 de janeiro de 2024), imagem 40 dos 122; 

Arquivo Diocesano de Oliveira. 
94 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQM-72 : 29 de janeiro de 2024), imagem 11 dos 

109; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
95 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:939N-8PQM-7G : 29 de janeiro de 2024), imagem 13 dos 

109; Arquivo Diocesano de Oliveira. 
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A historiadora Elizabeth Santos, ao estudar as fugas de escravos na freguesia de 

Santa Rita do Rio Abaixo96, hoje a cidade de Ritápolis e vizinha de São Tiago, observou 

que nas notícias sobre fugas de escravos em um jornal da cidade de São João Del Rei, 

chamado Arauto de Minas havia uma recompensa sendo oferecida por um escravo 

fugitivo da Fazenda da Carapuça: 

                                                        

Figura 8: O Arauto de Minas. São João del-Rei.10 de maio de 1884. Ano VII,nº 7, p.3 

 

“100:000 de Gratificação, gratifica-se, com a quantia supra a quem 

apreender o escravo Miguel, cor preta, alto e corpolento, falta três 

dentes na frente, rosto redondo barbado, falla grossa. Pés grandes, 

idade de 38 annos. Levou chapeo de palha, camisa de algodão 

branco, e calça de riscado. Este escravo é pertencente a Antonio 

Pinto de Barros, morador na Fazenda da Carapuça, districto de S. 

Thiago, município de Bom Sucesso, de onde fugio no dia 24 de Abril 

p.p. supões-se que anda pelos subúrbios desta cidade e da-se a 

gratificação acima a quem prender, e leva a casa do annunciante, ou 

o recolher a cadeia de S. João d’El-Rei.”97 

  

 
96 Santos, Elizabeth Márcia- Resistência Escrava: “As fugas de escravos na comarca do Rio Das Mortes – 

1871- 1878.” Dissertação mestrado – Programa de Pós Graduação Em História, Universidade Federal de 

São João Del Rei, 2020. 
97 O Arauto de Minas. São joão Del Rei. 10 de maio de 1884, Ano VII nº7, p.3 
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A análise de variadas fontes pode enriquecer a pesquisa. Temos como exemplo o 

escravizado Miguel, que foi citado acima na reportagem do jornal Arautos de Minas. Não 

localizei Miguel em nenhum outro registro, apenas neste que a historiadora Elizabeth 

observou. Com base nesse pressuposto, acredito que na Fazenda da Carapuça viveram 

muitas mais pessoas que foram escravizadas do que foi possível destacar neste trabalho, 

algo que era um desejo meu. Entretanto, presumo que estudar e expor os nomes de pessoas 

que foram escravizadas no nosso Brasil vai muito além de entender a história e o cotidiano 

no Brasil escravista; trata-se de uma tentativa de sanar a dívida que temos com um povo 

que foi sequestrado e obrigado a trabalhar de forma escrava em um país diferente e 

compreender questões da sociedade atual.  

Todas as vezes que fui a Comunidade da Carapuça para poder coletar entrevistas 

dos moradores, senti a necessidade de entregar este trabalho com nomes. Busquei 

incessantemente quem foram as pessoas que descendem dos moradores, que construíram 

a Fazenda da Carapuça e consequentemente àquela comunidade. Sem os relatos orais dos 

moradores da comunidade seria impossível chegar aos documentos que localizei, aos 

nomes e aos dados que foram levantados e analisados. Este capítulo é o resultado de uma 

busca incessante por pessoas que contribuíram para a história de todos os moradores da 

comunidade da Carapuça e da região de São Tiago. 
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Capítulo 3: Liberdade é terra 

Neste capítulo, iremos discutir a realidade da Fazenda da Carapuça no período 

pós-abolição. Como abordado neste trabalho, a Fazenda passa por uma divisão territorial 

já no início do século XX, quando o proprietário Ananias Pinto de Barros divide seus bens 

e terras entre os filhos e sua segunda esposa. Essa partilha, ocorrida em 1909, pode nos 

trazer inúmeras observações sobre a realidade dos proprietários de terra no período pós-

abolição e durante a vigência da Nova República. 

Após a abolição da escravidão no Brasil, em 1888, a situação dos fazendeiros na 

região das Vertentes de Minas Gerais foi marcada por grandes desafios e transformações. 

A região, conhecida por sua agricultura e pecuária, passou a enfrentar uma série de 

questões complexas devido às mudanças sociais e econômicas que se seguiram à 

liberdade dos escravizados. 

Com a abolição, os fazendeiros enfrentaram uma súbita escassez de mão de obra, 

pois acreditavam que os libertos deveriam ter gratidão por seus antigos senhores, 

retomando assim o consenso no mundo dos brancos para restaurar sua força moral e evitar 

uma desordem no mundo rural. Dessa forma, apelavam para os “laços” formados ainda 

no cativeiro, a fim de reter os libertos nas fazendas ou em seus arredores, onde haviam 

servido como escravos. Muitos libertos decidiram se mudar para procurar empregos que 

pagassem melhor, visto que muitos senhores não queriam pagar o valor exigido pelo 

trabalho, alegando que não tinham condições e que suas terras já não possuíam o mesmo 

valor, pois o ato do 13 de maio foi decretado no meio da colheita de 1888, algo que deixou 

os senhores extremamente preocupados e receosos de uma crise. 

Os libertos, obviamente, não tinham interesse em continuar trabalhando nas 

mesmas condições de antes, e isso, para muitos senhores, era um afrontamento. Os 

fazendeiros acreditavam que a imigração asiática poderia “salvar” suas colheitas e, assim, 

não ficariam à mercê dos libertos, que exigiam pagamentos justos pelo seu trabalho. 

Entretanto, os proprietários de fazendas no Rio de Janeiro e em Minas Gerais não 

conseguiram competir com São Paulo na atração de imigrantes.  

Hebe Mattos, em Das Cores do Silêncio, obra na qual trata do fim da escravidão 

no Brasil e da situação dos libertos, mostra como os proprietários de fazendas tiveram 

dificuldades em lidar com as novas formas de trabalho e em entender que os negros não 

eram mais seus escravos, mas poderiam ser trabalhadores remunerados. Tais dificuldades 
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ocasionaram a falência de inúmeros ex-escravocratas que não souberam administrar suas 

terras sem o trabalho compulsório.98      

Para que o leitor entenda melhor o recorte deste trabalho, é necessário fazer uma 

contextualização do Brasil e da região das Vertentes no período estudado. No capítulo 

anterior, podemos compreender o cotidiano dos escravizados em uma fazenda que 

produzia uma variedade de produtos, abastecendo assim o comércio da região das 

Vertentes, em Minas Gerais. No entanto, nossa história se desenrola em momentos de 

grande tensão entre o governo do Império brasileiro e os proprietários de fazendas, que 

viam o abolicionismo ganhar força e mudar os rumos de uma nação que, por quase 

trezentos anos, escravizou e explorou pessoas para manter as rédeas do país e aumentar 

ainda mais o ouro em seus cofres. 

Podemos dizer que foi um desafio para fazendeiros, tanto de grande quanto de 

pequeno porte, sequer considerar a possibilidade de manter fazendas gigantescas e, ao 

mesmo tempo, pagar pelo trabalho de seus funcionários.  Ao escrever isso, parece até que 

estou contando uma anedota, mas essa era a realidade do Brasil no final do século XIX. 

A possibilidade de não se ter mais escravizados já era uma realidade que assombrava os 

ricos e poderosos, inclusive os proprietários da Fazenda da Carapuça. Com a abolição em 

13 de maio de 1888, muitos escravizados, agora livres, se viram diante de um novo 

desafio: adaptar-se a um novo contexto social e econômico, com o adendo da 

discriminação.  

É importante destacar que, durante o período da escravidão, a mão de obra 

escrava, em diversas regiões do país, era empregada em vários setores de produção. 

Escravos e libertos, tanto crioulos quanto africanos, desempenhavam quase todas as 

funções econômicas, tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais, desde as mais 

especializadas até as menos qualificadas. Eles trabalhavam como carregadores, em portos 

e oficinas, como lavadeiras, quitandeiras, empregadas domésticas, artesãos e lavradores. 

Esses indivíduos, tanto escravizados quanto livres, moviam-se com grande agilidade 

pelas ruas das cidades, chamando a atenção com seus comportamentos, cores e sons, em 

contraste com a reclusão e os hábitos disciplinados das famílias de senhores. 

 
98 DE CASTRO, MATTOS; MARIA, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 

escravista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. 
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Os escravos que viviam na zona rural tinham uma vida totalmente diferente da 

vida dos escravizados da área urbana. Tinham mais dificuldade de acesso a informações, 

acesso a outros grupos e comunicação restrita, além de terem trabalhos diferentes e 

diversificados, revezando entre a casa dos senhores e o trabalho com o campo e os 

animais. Neste contexto temos os escravos da fazenda da Carapuça, que pertenciam a 

donos diferentes da mesma família Pinto de Barros, mas ao mesmo tempo mantinham 

uma comunhão social dentre as diferentes partes da grande fazenda onde se encontrava 

as casas menores. Este fato já retratado no capítulo anterior onde apontei o cotidiano 

desses escravizados dentro das terras da fazenda da Carapuça, é primordial para o ponto 

em que chegamos agora deste trabalho.  

Durante todo o século XIX, com as mudanças e o advento da emancipação dos 

escravizados no país, os senhores precisaram se adaptar e reinventar o cativeiro. O 

escravo havia se tornado a “mercadoria” mais cara nesse período, especialmente a partir 

de 1870, devido às novas discussões sobre o fim da escravidão. Os senhores começaram 

a adquirir um número crescente de escravizados em um curto espaço de tempo, claro, de 

acordo com suas possibilidades e muitas vezes com a ajuda de empréstimos bancários 

com longos prazos para pagamento, usando seus escravos como garantia. Dessa forma, 

lidando cada vez mais com a escassez de mão de obra escrava, quem iria desperdiçar com 

castigos violentos a ponto de prejudicar a vida de um escravo que não poderia ser 

facilmente substituído? Essa é a questão levantada por alguns estudiosos que perceberam, 

em suas pesquisas, que o cativeiro teve que ser reinventado, mas jamais deixou de ser 

árduo e cruel, sempre visando os lucros dos senhores, nunca o bem-estar dos 

escravizados. 

No Brasil, muito pouco foi feito em favor dos escravizados, nem antes da abolição, 

nem depois. Não devemos nos iludir ao tentar entender as mudanças na forma do cativeiro 

e pensar que algo foi amenizado para essas pessoas, pois não foi. Por muitos anos, a elite 

branca foi o foco dos estudos, e até hoje há muito interesse popular pela história e pela 

vida dos sobrenomes europeus que se estabeleceram no Brasil, pelas famílias ricas que 

possuíam muitos bens, fazendas e imóveis nas cidades. Contudo, pouco se fala, 

principalmente em cidades menores como São Tiago sobre a nobreza do povo africano 

que foi forçado a vir para a América para trabalhar para essas mesmas famílias, que 

receberam terras e grandes empréstimos usando essas pessoas como garantia. 
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O início de uma mudança no ponto de vista sobre a história dos escravizados 

talvez tenha ocorrido com uma nova abordagem da historiografia brasileira a partir de 

meados da década de 1970, quando se começou a estudar os escravizados de uma forma 

diferente, como agentes sociais de sua própria história. A escravidão no Brasil foi um 

sistema cruel e deformador; no entanto, em meados do centenário da abolição, inúmeros 

trabalhos começaram a emergir abordando o papel social dos escravizados. Afinal, o 

escravizado que surgia na nova história social da escravidão era cada vez mais visto como 

um agente capaz de ação histórica, tanto durante o período da escravidão quanto no pós-

abolição. 99  

A Fazenda da Carapuça se viu o fim da escravidão e o destino das terras e dos 

escravizados mudando. Segundo os relatos orais dos moradores da comunidade, seus 

antepassados ficaram nas terras da fazenda após a libertação, e moravam em uma pequena 

comunidade aos arredores da casa grande.  

Esse tipo de comunidade formada por libertos também esteve presente em regiões 

que foram dedicadas à exportação de escravos, e frequentemente ainda luta pela posse 

das terras onde seus antepassados foram escravizados. Essas comunidades se encontram 

em áreas agrícolas abertas em períodos anteriores, onde às vezes há referências a antigos 

quilombos. Além disso, os últimos libertos também se dirigiram a essas áreas pouco antes 

e depois da abolição, em busca de estabelecer um projeto coletivo de vida rural. Algumas 

dessas comunidades surgiram como resultado dos movimentos migratórios de famílias de 

libertos ao longo do século XX. Em várias dessas comunidades identificadas, foi possível 

reconstruir genealogias que remontam até os africanos escravizados que chegaram à 

região no século XIX.100 

No período de transformação do regime escravista para a liberdade, muitos grupos 

de camponeses negros livres viviam em uma situação intermediária entre liberdade e 

escravidão. Muitos, ligados pelo parentesco, ainda estavam presos nas fazendas como 

escravos, enquanto parte da família já estava livre, vivendo na fazenda ou em seus 

arredores como roceiros livres. Sabemos que cada história tem suas peculiaridades, mas, 

 
99 RIOS, Ana Lugão; DE CASTRO, Hebe Maria Mattos. Memórias do cativeiro: família, trabalho e 

cidadania no pós-abolição. Editora Record, 2005. p. 23 a 27. 
100 Ana Lugão Rios & Hebe Mattos, Memórias do Cativeiro. Família, Trabalho e Cidadania no Pós-

Abolição, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2005, parte II, cap. 4. 
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levando em conta os fatos aqui abordados, acredito que foi isso que ocorreu na 

comunidade da Carapuça. 

Segundo relatos dos moradores, no local havia um quilombo antes da venda e 

divisão das terras.101 Seguindo esses relatos, podemos concluir que, após a abolição, a 

fazenda, já em decadência, foi ocupada por um grupo de ex-escravizados que se 

estabeleceram nas terras que pertenciam a João Pinto de Barros.  

Essa transição do regime escravista para uma nova condição de povo livre trouxe 

muitas incertezas para as pessoas que haviam sido escravizadas. A vitória da libertação 

veio acompanhada da falta de amparo das entidades governamentais da época. Muito se 

explorou do povo negro, mas muito pouco foi oferecido, incluindo os mínimos direitos 

de moradia, saúde e cidadania. Essa incerteza fez com que muitos libertos se reunissem, 

seja em quilombos já formados antes da abolição através de fugas, ou em novos 

campesinatos negros que estavam surgindo devido a essa transição. Acredito que esse 

possa ser o caso da comunidade da Carapuça, que pode ter se formado nesse período com 

libertos da Fazenda da Carapuça e de fazendas aos arredores. Hoje, essas comunidades 

são chamadas de remanescentes quilombolas  

Segundo Fânia, nascida e criada na comunidade e hoje voz ativa da mesma, na 

região da Carapuça existem várias comunidades que eram chamadas de "África" pelas 

populações ao redor, devido à grande quantidade ou predominância de moradores negros 

descendentes de escravizados. Entre essas comunidades estão Carapuça, a comunidade 

do Machado e o povoado dos Moraes.102  Essa informação nos ajuda a entender o destino 

dos libertos da região da Fazenda da Carapuça. Muitos se deslocaram para centros 

urbanos, vilarejos ou cidades próximas, como relatado pelos moradores. Na análise dos 

documentos, pude observar casamentos e batizados dessas pessoas na Vila de São João 

Batista (atualmente Morro do Ferro), Japão de Minas (hoje Carmópolis de Minas), em 

Bom Sucesso e em São Tiago. Isso demonstra que houve uma disseminação dessas 

pessoas após o fim da escravidão, todas mantendo o nome Pinto de Barros. 

O campesinato que começou a se formar durante o período de transição entre a 

escravidão e a liberdade, e pode ter se enraizado de forma mais eficaz após a emancipação 

na Fazenda da Carapuça, e ainda se mantém até os dias atuais. Essa afirmação é um ponto 

 
101 Entrevista com Fânia Isabel Da Silva, 6 de junho de 2024, São Tiago - MG 
102 Idem. 
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chave deste trabalho sobre a reformulação da mão de obra negra no Brasil no pós-

abolição. Muito se fala sobre a liberdade concedida aos negros em 13 de maio de 1888, 

mas pouco se discute sobre a exploração continuada que persiste, agora com pouco ou 

nenhum pagamento, como resquício da escravidão. Digo isso porque, ao perguntar na 

região da comunidade ou até mesmo na comunidade da Carapuça sobre a formação da 

mesma, sempre ouvimos uma história parecida: um homem chamado Américo José de 

Castro, em meados de 1920, comprou as terras da Fazenda da Carapuça da Sinhá, que já 

era viúva. Nessas terras, havia uma comunidade de ex-escravizados103 que continuaram 

a viver ali mesmo após a abolição, em casas muito simples de pau a pique e enfrentando 

grandes dificuldades. O homem separou um pedaço da terra e doou para São Pedro, 

permitindo que essas pessoas ali permanecessem e, assim, formando a comunidade. Tal 

doação será melhor detalhada mais a frente. 

“O que eu sei é que nós mora aqui, que isso aqui é história antiga 

né, Seu Américo deu aqui pra nós, doou um pedaço pra São Pedro 

pra nois fazer as casinha, e formou essa comunidadezinha aqui”.104 

  

O negro ficou desamparado após a abolição, deste modo muitos voltaram ou 

permaneceram nas fazendas em que viveram como escravizados na condição de livre, 

mas trabalhando em troca de pouco ou nada de salário, tendo que ser grato por ter onde 

viver, como aponta Hebe Matos: 

 “Em 1888 mesmo em 1889, no Rio e Minas, do ponto de vista 

senhorial, um liberto era apenas um ex-escravo, de quem se 

esperava que retornasse às funções produtivas que desempenhava 

quando cativo”105 

 

Não posso afirmar que realmente foi o que houve na Fazenda da carapuça, mas 

levemos em consideração alguns pontos; segundo as fontes documentais e já abordadas 

neste trabalho a Fazenda da Carapuça era um grande conjunto de terras pertencente à 

família Pinto de Barros, o patriarca Ananias e os filhos viviam nessa fazenda, porém em 

casas distintas com suas respectivas famílias, tendo seus próprios escravos e produção.  

 
103 Entrevista Fania Isabel da Silva dia 06 de junho de 2024. 
104 Entrevista com Vera Lúcia Ferreira da Silva, Comunidade São Pedro da Carapuça - 20 de abril de 2024. 
105 DE CASTRO, MATTOS; MARIA, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 

escravista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 264. 
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Quando iniciei essa pesquisa a fonte oral foi primordial para a busca da 

documentação, onde Américo compraste o terreno de Belmides Ferreira viúva de João 

Pinto de Barros no ano de 1924, ano este em que já se encontrava viúva. Entretanto José 

estava vivo no ano de 1914 pois consta como testemunha no casamento de sua filha 

realizado na Fazenda da Carapuça. Belmides antes de vender as terras, vivia na fazenda 

juntamente com os ex escravos que ali formaram uma pequena comunidade.  

Não foi possível localizar registros de produção da Fazenda da Carapuça até a 

venda, no ano de 1924. Entretanto, podemos observar que uma comunidade de negros 

libertos que se manteve após a abolição, próxima ou dentro de uma antiga fazenda 

escravista, pode ser considerada uma nova forma de exploração da mão de obra dessas 

pessoas. Não estamos aqui para afirmar tal fato, mas para refletir sobre as possibilidades 

ofertadas às pessoas negras no pós-abolição, que tiveram que continuar convivendo com 

seus algozes para resistir e sobreviver à nova realidade imposta. Pois, entre a abolição em 

1888 e a venda da fazenda em 1924, há um intervalo de mais de 35 anos. Não cabe aqui 

especulações, entretanto podemos ver em Hebe Mattos, que libertos sem nenhum contrato 

trabalhavam por favor ou por uma dívida moral não deixando o fazendeiro maiores 

argumentos para poder estar determinando o ritmo de trabalho. 106 Deste modo além da 

crise econômica a nova lei promulgada no mês de maio de 1888 fez com que houvesse 

uma crise social, onde os senhores se viram na dificuldade de controlar os libertos, e se 

viam endividando devido a ter que pagar mão de obra para terminarem suas colheitas de 

café e de cereais.107 

Segundo Hebe Mattos: 

Nos últimos meses da monarquia e ainda na primeira década 

republicana, os ex senhores continuaram a tentar acionar sua 

ascendência sobre os homens nascidos livres, seus dependentes, bem 

como sua influência sobre as autoridades locais para forçar os 

libertos a assumir contrato de trabalho.108 

 

Essa comunidade de libertos que vivia neste território provavelmente ainda estava 

exercendo trabalhos para os ex-senhores ou formando sua própria roça para o sustento da 

 
106 de CASTRO, M. A. T. T. O. S., and Hebe Maria. "Das cores do silêncio: os significados da liberdade 

no sudeste escravista." Rio de Janeiro: Nova Fronteira (1998). 
107 Idem.  
108 Idem, p. 290. 
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comunidade. Em ambos os casos, a mão de obra continuou sendo explorada de maneiras 

diferentes. Na primeira opção, a exploração continuou, mas de forma alterada. Na 

segunda opção, temos libertos que criaram laços com a terra onde eram explorados, 

estabelecendo vínculos familiares e sociais para resistir àquele momento. Assim, seus 

descendentes ainda hoje possuem direito àquela terra. Na minha visão, ambas as opções 

são plausíveis. 

A crise que assolou as fazendas, também atingiu a fazenda da Carapuça, pois ela 

já não produzia e se encontrava abandonada no início do século XX. Todo o resplendor 

que foi retratado nos capítulos anteriores sobre o grande número de terras, grande 

produção de lavoura e gado, além do número elevado de escravizados para a região, se 

perdeu. Como relatado anteriormente ficou “difícil” para os proprietários e agora ex 

senhores terem que se adaptar há um mercado onde não se podia mais escravizar mão de 

obra humana.   

Belmides estava residindo na fazenda junto do filho, era uma fazenda grande que 

estava muito suja e com muitos objetos acumulados. Ela desejava vender a propriedade e 

se mudar para Bom Sucesso.109 As terras a que Belmides se referia e que foram vendidas 

pertenciam a ela e a João Pinto de Barros, seu esposo, e eram parte do território da 

Fazenda da Carapuça.  

Consta que:  

“18 de maio de 1923, São todas a benfeitorias existentes na fazenda; 

e quanto as terras, são oitenta e sete alqueires de campos e culturas, 

confrontando com Antônio Pinto de Rezende, Ananias Pinto de 

Barros, José filho de Joaquim da Mata Sorbinho, Dona Balbina Lina 

da Mata, Antônio Pinto de Barros, tudo pelas divisas constantes em 

escritura [...] Adquirente: Américo José de Castro, residente no 

distrito de São Tiago [...] Ficou declarado na escritura que José 

Cipriano dos Reis teria direito de tirar a água pertencente a fazenda 

logo abaixo do moinho da mesma fazenda[...].110 

 

 
109 Entrevista com o senhor Antônio Maria Alfeu 72 anos, no dia 09 de Junho de 2019, em São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais. 
110 Escritura de compra e venda, Livro 3-A de Transcrição da transmissão, dele folha 131. 
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Após a compra o novo morador se mudou para a propriedade com sua esposa 

Vicência Paulina dos Reis e os filhos. Devido as condições em que se encontrava a 

fazenda, começaram as mudanças. 

“Arou parte da mata verde que se encontrava ao redor da fazenda; 

mudou o curral que estava no largo e pelas condições que se 

encontrava demoliu mais tarde o salão. Adaptou a velha senzala que 

tinha paredes sujas de sangue para sua residência.”111 

  

Com a mudança da família para a antiga fazenda, as modificações foram 

acontecendo também com a ajuda dos ex escravos que ali viviam. Essa afirmação sobre 

a alteração da senzala para a moradia dos novos proprietários é algo que pude perceber 

em muitos relatos orais dos moradores da própria comunidade.  

 “Ah meu pai contava que era lá que os escravo, morava lá, até 

uma casa que tem lá em cima na praça, diz que ela que era a casa 

deles lá, o sofrimento deles lá, que a minha bisavó foi escrava.”112 

 

Seguindo os relatos orais, a casa grande foi derrubada pois estava em péssimas 

condições, e senzala foi adaptada para a nova morada da família proprietária das terras, 

já outros moradores contam que a senzala há de ser onde hoje existem apenas grandes 

pedras em frente à Igreja da comunidade. O historiador Robert W. Slenes aborda 

brilhantemente em seu trabalho o olhar branco de viajantes do Brasil oitocentista sobre a 

moradia dos escravos em diferentes fazendas principalmente na atual região sudeste. 

Alguns viajantes como Herman Burmeinster visitando a província do Rio de Janeiro 

descreve as moradias escravas como “Senzala Pavilhão”. 

“Em cada fazenda encontramos pavilhões compridos, com andar 

térreo apenas separados em cubículos de 8 a 10 pés de largura, 

tendo cada um sua saída para o pátio. E lá que moram os escravos; 

os casados, juntos num cubículo, os solteiros 2 ou 3 em cada peça, 

 
111 Santiago, Marcus. Efemérides do Povoado da Carapuça, p.08. 
112 Entrevista com Madalena, 63 anos, no dia 14 de junho de 2019, em São Pedro da Carapuça, São Tiago 

- Minas Gerais. 
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os homens separados das mulheres. Em geral, há pavilhões 

separados para os homens e para as mulheres.”113 

 

Slenes ainda traz percepção de outros viajantes como Charles Rybeirolles que 

visitou fazendas do Rio De Janeiro em 1858 observou que  

“os negros da fazenda, casados ou não, são alojados em 

compartimentos/cabanas [...] esses compartimentos/ cabanas 

construídos com pares de terra, sem janelas e cobertos de palha, são 

chamados de senzalas”.114 

 

Essas senzalas chamadas de pavilhão, com ou sem varanda podem ainda ser vistas 

em fazendas antigas transformadas em depósitos ou estábulos. Na fazenda da carapuça 

como citado acima a senzala virou residência segundo os relatos orais. As fotografias de 

Charles Frond podem nos auxiliar a fazer um comparativo: 

 

 

 

 
113 In SLENES, Robert W. "Na Senzala, uma Flor: esperanças e recordações na formação da família 

escrava: Campinas." SP: Unicamp (2011). p.158. 
114 Idem. p. 158-159. 
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Figura 9: Senzala – pavilhão. “Avante le départ pour la roça [antes da partida da roça]”.litografia de Ph. 

Bernoist a partir de fotografia de Victor Frond, in Charles Ribeyrolles, Brazil pitoresco: historia – 

descripções-viagens – instituições – colonização,edição bilíngue (francês – português), 2 vols. Rio De 

Janeiro: Typographya Nacional, 1861, vol.II (álbum de litografias) s.p. Fonte: Biblioteca do Instituto de 

Estudos Brasileiros Da USP. 

 

Figura 10: Senzalas – compartimentos/cabanas dispostas em grupo. “Cases à negres [Senzalas]”, 

litografia de Ph. Bernoist a partir de fotografia de Victor Frond, in Charles Ribeyrolles, Brazil pitoresco. 

Fonte: Biblioteca Nacional do Instituto de Estudos Brasileiros da USP. 
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Figura 11: Casa da família de Américo José de Castro. Foto: Marcus Antônio Santiago, in: Efemérides do 

Povoado da Carapuça Carapuça – 2012. 

 

 

Figura 12: Casa da família de Américo José de Castro. Foto da autora – Povoado São Pedro da Carapuça 

- 2022. 

 

 Ao analisarmos as imagens, podemos perceber uma semelhança na estrutura, 

penso que pelo número de escravizados na fazenda, e pela estrutura a casa onde era a 

antiga senzala poderia ser comparado à figura 2, entretcomumanto não posso descartar 

também a semelhança com a estrutura da figura 1 da chamada “Senzala pavilhão”. 
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Segundo os moradores esse local ainda há ou havia até pouco tempo manchas de sangue, 

argolas, correntes e alguns outros objetos de torturas que eram utilizados nos escravizados 

da fazenda.115  

Levando em consideração este fato, podemos entender a estrutura que a fazenda 

estava na época de sua compra. Há um alicerce com pedras enormes ao lado da capela da 

comunidade, ali estava a casa grande da fazenda, que se encontrava em péssimas 

condições e que havia perdido seu esplendor após o fim da escravidão e a morte do 

patriarca da família.  

“[...] tem São Pedro ai dentro da fazenda tinha um salaozão grande, 

e tinha aquele altar, onde o altar de São Pedro tá, olha lá que ele tá 

sozinho lá[...]”116 

 

Muitos negros que moravam na fazenda optaram por se mudar para as cidades ao 

redor como São Tiago, Bom Sucesso e Oliveira, entretanto muitos permaneceram no local 

para trabalhar para os novos moradores da fazenda. O senhor Antônio Alfeu, neto de 

Américo menciona um senhor negro que era escravo e que se chamava Alípio, que era 

muito bom para o trabalho e permaneceu para trabalhar com seu avô, e que ainda havia 

bisnetas desse senhor morando na comunidade, entretanto abordarei mais a frente este 

fato.  

A casa grande foi demolida para refazer a casa de morada dos novos proprietários, 

e a imagem de São Pedro que estava abandonada em uma ermida117 da antiga fazenda, 

foi transferida para uma nova capela que foi construída com a ajuda de todos.  

“Aqui era de escravo, aqui era, a hora que cê desceu ali não tem 

uma pedra grande ali na casa paroquial? Pois é o São Pedro foi 

achado ali, tudo cagado de passarinho, antes de fazer essa Igreja. O 

povo do Amerco veio, ele deu as terra pros pobre fazer as casas e 

pros escravo que ficou, ele pagava os ex escravo, ele era bao. eu 

alembro dele demais, ele era muito boa pessoa.”118 

 
115 Entrevista com Madalena, 68 anos, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São 

Tiago, Minas Gerais. 
116 Entrevista com Antônio Maria Alfeu 72 anos, no dia 09 de Junho de 2019, Povoado São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais. 
117 Nota: Ermida é uma igreja ou capela de pequena dimensão. 
118 Entrevista feita com a senhora Fátima, 67 anos, no dia 9 de junho de 2019, Povoado São Pedro da 

Carapuça, São Tiago - Minas Gerais. 
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Entrevistei Fátima junto de seu marido José no ano de 2019 quando iniciei minhas 

pesquisas na comunidade da Carapuça, e neste dia ela me deu o relato acima, onde 

descreve como estava a situação da imagem de São Pedro. As pedras que Fátima cita são 

do alicerce que se encontra na parte central da comunidade e em frente a capela. Segundo 

os relatos dos moradores da comunidade, é onde se encontrava a casa e a ermida com a 

imagem do santo, que em sua honra foi construída a capela e dado o nome à comunidade.  

 

Figura 13: Foto da autora, parte do alicerce da casa grande. – Abril de 2024. 
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Figura 14: Parte do alicerce da casa grande, foto da autora. Abril de 2024. 

 

Figura 15: Parte do alicerce da casa grande e construção da casa paroquial. Abril de 2024. 
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Trago essas imagens e tais fatos para nos atentarmos a realidade e estrutura em 

que os escravizados viviam na época da Fazenda da Carapuça, no período do pós abolição 

e como ficou a realidade dos seus descendentes após a formação da comunidade.  

Deste modo, podemos refletir sobre como a vida dessas pessoas estava sempre à 

mercê das decisões tomadas por pessoas brancas. Pensando na escravidão como a barbárie 

que foi, e nas dificuldades encontradas no período do pós-abolição, vemos pessoas que 

viveram naquela terra por anos e ainda assim tiveram que se readaptar a uma nova 

realidade imposta para sobreviver. Se nos apegarmos ao ponto da posse da terra, 

poderíamos considerar que quem tivesse o valor poderia comprar as terras e assim delas 

viver, como foi feito. No entanto, a discussão que trago aqui é sobre a posse adquirida 

através de anos de luta, trabalho e da significância que aquele lugar tem para as famílias 

que ali estavam. Consequentemente, muitas decidiram partir, enquanto outras optaram 

por ficar e lutar mais uma vez para resistir. 

Cresci ouvindo histórias sobre o Senhor Américo, homem respeitado e caridoso, 

histórias essas que não mudam independentemente de onde se fala na cidade de São 

Tiago, e principalmente no Povoado da Carapuça. Muitos moradores que não são de sua 

família, e que são descendentes dos ex escravos transmitem um sentimento de gratidão 

pela doação das terras. A doação é extremamente lembrada na cidade, entretanto pouco 

se fala sobre a resistência dos moradores da comunidade de viverem ali até os dias atuais 

em comunidade e mantendo os laços formados e deixados pelos antepassados.  

 

3.1 A Doação das terras 
 

A doação de terras para irmandades e para a Igreja Católica, era algo costumeiro 

no Brasil Colonial e no pós-abolição,119 entretanto neste caso as terras foram doadas 

diretamente para São Pedro, mas era administradas pela igreja Católica. Esta tradição 

advém de Portugal, como forma de oferta para os Santos, comprovando a devoção, a fé, 

ou para alcançar graças.  A doação de terras para escravos ou libertos por parte de seus 

senhores era uma prática comum no Brasil, antes e depois da abolição. Em concordância 

aos estudos do historiador Rodrigo Weimer eram comuns as doações em situações como 

 
119 CAMPIGOTO, José Adilson, João Carlos Corso, and Rejane Klein. "Terras e doações–igrejas, 

irmandades e imigrantes poloneses no paraná." História Revista 18.2, 2013, p. 283. 
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queda na produção das Fazendas a exemplo da comunidade de Morro Alto no rio Grande 

do Sul: 

 

“Levanta-se, como hipótese o fato do intercambio de açúcar e 

aguardente ter decaído após o tráfico negreiro, já que essas 

mercadorias podiam ser intercambiadas com os comerciantes 

atlânticos. Tal possibilidade coincide com a decadência da fazenda 

do Morro Alto na segunda metade do século XIX, o que levou os 

Marques a diversificar seus investimentos produtivos. [...] Rosa que 

não tinha filhos, ter doado uma extensão de terras naquela fazenda 

para ex cativos, entre os quais Felisberta: Ao deixar parcela da 

fazenda de Morro Alto para seus escravos, Rosa estava se 

desfazendo de uma fração de seu patrimônio que havia deixado de 

ter lucratividade econômica, mantendo o território ocupado por 

famílias de seus ex-escravos”.120 

 

Com a reestruturação da antiga fazenda, Américo resolveu doar parte do terreno 

para os ex escravos que ali já viviam. Vemos na historiografia que em alguns casos a 

doação das terras era feita para os libertos, mas, no entanto, Américo optou por doar as 

terras em nome de São Pedro e não para eles. Tencionado a doação para o santo católico, 

tal território passou a ficar sob a tutela da Igreja católica que passou a cobrar um 

aforamento121  de seus moradores. Campigoto traz que: 

“A doação de terrenos para o santo padroeiro ou para alguma 

irmandade, assim como era costumeiro favorecer as condições para 

a prática da religião em novos assentamentos e onde quer que 

prosperasse um agrupamento de cristãos/súditos, parece prática 

bem antiga na história do Brasil. Vemos que, concerne aos casos de 

doação de terras, quando o impacto da queda do preço dos produtos, 

no caso do algodão e da cana de açúcar, foi tão grande que alguns 

engenhos e engenhos centrais foram completamente desmontados, 

 
120 WEIMER, Rodrigo de Azevedo. "Felisberta e sua gente: consciência histórica e racialização em uma 

família negra no pós-emancipação rio-grandense". Rio de Janeiro: Editora FGV, 2015, p. 69. 
121 Transferência do domínio útil e perpétuo de um imóvel, mediante pagamento de um foro anual, certo e 

invariável. 
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abandonados pelos grandes proprietários e as terras foram doadas 

para os ex-escravos ou foram por eles ocupadas de maneira efetiva. 

Tanto há inventários e testamentos, que ainda jazem guardados nos 

povoados por algumas famílias, cujos antepassados foram 

beneficiados, quanto há disputas legais em curso envolvendo 

pretendentes a herdeiros. Verifica-se assim, que vários centros de 

povoados quilombolas acham-se localizados próximos às ruínas 

destas edificações senhoriais.122 

  

Podemos entender que a doação para a Igreja Católica foi algo comum, 

obviamente não é possível doar algo literalmente para um santo, pois legalmente as 

terras ficaram no nome da Igreja. Entretanto foi passado para todos que as terras foram 

doadas para São Pedro, como forma de devoção e agradecimento. Então no papel as 

terras pertencem a Paróquia de São Tiago, porém no imaginário popular ela realmente 

pertence à São Pedro, pois é o que foi repetido durante anos, não como uma inverdade, 

mas uma intenção, as pessoas sabem que é da Igreja.  

 

As terras deixadas possibilitam além da permanência da comunidade quilombola, 

a preservação da memória e de tradições familiares que são passadas de geração em 

geração sobre as experiencias de ex-escravos e libertos sobre o período escravista. Outras 

pesquisas como a de Hebe Mattos e Ana Lugão Rios aliaram a técnica da história oral 

com fontes escritas, resgatando e analisando as memórias de comunidades quilombolas 

do sudeste e “as condições de reprodução social desse campesinato negro, que emerge da 

abolição do cativeiro, ao longo do século XX”.123 Tal pesquisa indica que mais da metade 

dos entrevistados tiveram dificuldades de manter o acesso permanente à terra. 

Relativo ao acesso e permanência de ex-escravos e os seus descendentes à terra, é 

uma temática que ganhou destaque na historiografia nos últimos anos.124 Tais estudos 

 
122 CAMPIGOTO, José Adilson, João Carlos Corso, and Rejane Klein. "Terras e doações–igrejas, 

irmandades e imigrantes poloneses no paraná." História Revista 18.2, 2013, p. 283. 
123 RIOS, Ana Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e cidadania no pós-

abolição. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2005, p. 32. 
124 Entre os primeiros trabalhos de vigor a tratar sobre a situação dos libertos no após emancipação, por 

meio de uma perspectiva sócio-cultural, e que faziam referência a região cafeeira de São Paulo, Cf. 

FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes. São Paulo: Ática, 1978; 

ANDREWS, George Reid. Blacks and whites in São Paulo, Brazil: 1888-1988. Madison: The University 

of Wisconsin Press, 1991; MACHADO, Maria Helena. O plano e o pânico. Os movimentos sociais na 

década da abolição. Rio de Janeiro: UFRJ/EDUSP, 1994. 
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foram motivados por discussões que ocasionaram o reconhecimento das terras 

quilombolas, amparadas pelo artigo 68 da Constituição Brasileira de 1988 e da re – 

(construção) de Memórias do Cativeiro.125 Muitas destas comunidades rurais atuais 

existentes no Brasil “são herdeiras dos quilombos e de camponeses negros e mestiços que 

surgiram no período da escravidão e também no pós abolição”.126 

Entretanto, a doação para São Pedro causou uma certa dificuldade para a 

comunidade. A comunidade se formou de forma oficial e o aforamento começou a ser 

pago; porém, após algum tempo, muitos moradores deixaram de efetuar esses pagamentos 

para a Igreja Católica devido à falta de recursos. 

Ali, já estabelecidos há anos, eles permaneceram com suas famílias, resistindo às 

dificuldades do Brasil no pós-abolição e construindo suas vidas. A vida na comunidade 

não era fácil. Segundo relatos, a fome e muitas dificuldades assolavam a comunidade. 

Sem propriedade de terras, os moradores tinham que trabalhar para os fazendeiros nos 

arredores do povoado. Segundo Richard Price: 

 

“No Brasil de hoje, em locais que foram anteriormente áreas eco-

nomicamente marginais, pode-se encontrar vilarejos habitados por 

afro-brasileiros, os quais são referidos tradicionalmente como 

comunidadesnegras  rurais  ou terras  de  preto.  Suas  origens  são  

variadas  —  algu-mas foram formadas por escravos (ou ex-

escravos), após a falência de uma fazenda ou plantação nas décadas 

confusas anteriores à Abolição,algumas fruto de doações de terras 

por senhores a ex-escravos, outras compradas por escravos libertos 

(que, em alguns casos, haviam comprado sua própria liberdade), 

outras doações de terras a escravos que haviam  servido  ao  exército  

em  tempo  de  guerra,  ou  ainda  doações  a escravos  por  ordens  

religiosas.  Em alguns  casos  (particularmente  na região  do  Baixo  

Amazonas),  elas  incluem  descendentes  atuais  de quilombos 

 
125 GUIMARÃES, Elione S. Propriedade E Conflitos: Transmissão do patrimônio rural para libertos (Vale 

do Paraíba Mineiro – 1850-1920). In: OLINTO, B.A; MOTTA, M. M. e OLIVEIRA, O. (orgs.). História 

Agrária: Propriedade e Conflito. Paraná: Unicentro, 2009, p. 78. 
126 GOMES, Flávio e MOTTA, Márcia. Terras e Territórios da Liberdade: notas de pesquisa sobre 

posseiros, camponeses negros e remanescentes de Quilombos. In: CAMPOS, Adriana Pereira & SILVA, 

Gilvan Ventura (orgs.). Da África ao Brasil: itinerários históricos da cultura negra. Vitória: Flor e Cultura, 

2007, p. 159. 
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formados no período próximo ao fim da escravidão ou talvez até 

mesmo antes. O que estas comunidades de diversas origens têm em 

comum, fora sua “negritude”, é uma resistência de longas décadas, 

em um território que exploram (geralmente pela caça, pesca e 

agricultura de subsistência) sem subdivisões e sem escritura 

oficial”127. 

 
 

Os discursos sobre a identidade negra no Brasil podem aparecer por diversas vezes 

confusos. De um lado temos o discurso ideológico do movimento negro e da classe 

dominante, e por outro lado o discurso acadêmico. Nesse parâmetro perde-se de vista a 

identidade como é vivida pelas bases populares e pelas comunidades particularmente 

negras.128 

Segundo Kabenguele Munanga 

“[...] da importância do território e da territorialidade, sem entrar 

em contradição com o discurso da identidade enquanto busca da 

unidade e solidariedade entre todos os excluídos. Ter uma identidade 

coletiva significa ter a consciência de pertencer a uma única 

ancestralidade que se materializa não pelos “mortos comuns”, mas 

sim pela consciência de ter um território físico comum. Os 

escravizados foram arrancados pela força do seu território físico 

enquanto terra e espaço físico de seus ancestrais fundadores; 

territórios e terras que constituíam um patrimônio social inalienável 

e não uma propriedade coletiva alienável”.129 

 

Ainda sobre memória Marcos Antônio Cardoso aborda que: 

“ E, se a memória não pode ser sempre algo vivo, depende dos vivos 

para estar sempre atualizada. O maior patrimônio são as pessoas, 

conforme o velho provérbio: “os que nascem é que são sempre 

 
127 PRICE, Richard. Reinventando a história dos quilombos: rasuras e confabulações. Afro-Ásia, Salvador: 

EDUFBA, n.23, 2000. p. 249. 
128 MUNANGA, Kabengele. Território e territorialidade como fatores constitutivos das identidades 

comunitárias no Brasil: caso das comunidades quilombolas. Patrimônio cultural, territórios e 

identidades, 2012. p. 15 
129 Idem, p. 16 – 17. 
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vivos”. O patrimônio cultural negro é algo para nós fundante da 

nossa própria humanidade, na medida em que ele está entretecido 

com o continente africano, considerando o fato de que 

historicamente a África nos legou não somente os primeiros 

humanos, mas também os saberes primordiais, os valores 

civilizatórios presentes nas religiões e culturas africanas e os 

conhecimentos, como a agricultura, como condição primeira para a 

reprodução da vida; um sistema de cura; a medicina; a tecnologia, 

o saber da forja ancestral do ferro que deu origem à metalurgia e as 

técnicas para a extração do ouro; a primeira universidade, a 

filosofia”.130 

   

Concordo com Cardoso, o maior patrimônio são as pessoas, e foram as pessoas 

que busquei ouvir para entender a história da comunidade. Busquei entender a realidade 

das famílias após a formação da comunidade, seu cotidiano, suas possibilidades, as que 

foram oferecidas e as que foram negadas. A memória do cativeiro dos descendentes dos 

escravos trás para nós a percepção que os mesmos têm para com o seu presente, e o reflexo 

que a escravidão trouxe para suas vidas. A identidade tem a ver também com o local onde 

se vive, e a história que ali foi construída, o indivíduo traz em sua memória a história de 

vida, que conduz significância de sua existência em tal local. 

Quando falamos de nossos antepassados, lembramos de nossa família, temos um 

sentimento de pertencimento. Ao ouvir os moradores falando de suas bisavós, avós e pais 

entre muitos outros parentes que passaram por aquelas casas, ruas, e que construíram 

aquele local, podemos compreender esse sentimento de pertencimento dessas pessoas 

com aquela comunidade e com aquele território.  

 

3.2 Ficar é resistir 
 

Felicidade por si é um dos nomes mais lembrados e falados na comunidade. 

Felicidade Ferreira foi uma mulher negra, ex escrava e muito famosa na comunidade por 

sua personalidade. Segundo os moradores, ela foi escrava da fazenda da Carapuça e era 

 
130 CARDOSO, Marcos Antônio. Patrimônio Cultural Negro-Africano: Desafios Contemporâneos “A força 

de lembrar a própria força” . Patrimônio cultural, territórios e identidades, 2012. p. 22. 
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extremamente rígida. Por muitos apelidada de Dade, ela foi um pilar da comunidade, pois 

muitos de seus netos ainda vivem lá.  

Madalena é bisneta de Felicidade. E segundo ela, Felicidade gostava muito de 

andar a pé pelas redondezas da Carapuça e sempre descalço e com fumo no bolso. 

Recorda que a avó sempre “andou” com os patrões.131 O Senhor José Geraldo, mais 

conhecido como Zé Bilica me contou que lembra muito de Felicidade. Que ela vivia no 

chamado Moraes que hoje já não existe mais, ela andava um km por dia e parava nas 

casas, no outro dia levantava, tomava café e ia embora. Quando chegava na Carapuça 

ficava dias nas casas de seus parentes.  

“Diz ela que sofria muito, sofria não, sempre ela era a querida da 

sinhá dela, diz ela que os outro cumpanheiro dela que sofria demais, 

apanhava muito, comia daquelas lavagem, daquelas coisera, comia 

no coxo, igual gado, criação assim, diz ela que a coisa era feia, não 

tinha dia, não tinha hora pra trabaia, era toda hora, toda hora tinha 

serviço, mas o povo ai, ai criou num regime mais ou menos tipo 

desses ai dos escravo, muito sofrido, porque serviço, tinha muito, 

mas ganhar que era bom, quase nada.”132 

 

No latim, "felicidade" é derivado da palavra "felicitas, felicitatis", que significa 

felicidade, boa sorte, ou sucesso. Esse termo, por sua vez, vem de "felix", que significa 

"feliz", “próspero” ou “fértil”. Sempre que falavam sobre Felicidade, todos os moradores 

nas entrevistas mencionavam que ela era amiga dos patrões, mesmo após a abolição, e 

que se tornou muito próxima da nova família proprietária das terras. Felicidade resistiu, 

assim como muitos escravos e ex-escravos que optaram por conquistar a confiança de 

seus senhores para tentar uma vida mais "digna" em meio à brutalidade da escravidão. 

Falar de Felicidade é falar de resistência. Os moradores contam muitos casos sobre a 

famosa Dade, e seus netos que ainda vivem na comunidade, lembram que ela tinha dentes 

de ouro e que, em suas andanças, encontrou uma pedra de ouro, mas foi enganada e a 

perdeu. 

 
131 Entrevista com Madalena, 68 anos, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São 

Tiago, Minas Gerais. 
132 Entrevista com Senhor José Geraldo da Silva, no dia 09 de Junho de 2019, Povoado São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais. 
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Segundo Fátima, esposa de José, Felicidade tinha uma marca no rosto: 

 “ela também era escrava ela tinha um J na cara, uma marca do 

patrão. Eu era pequena, ela ia na casa da mãe, elas ficava 

conversando sabe, e a gente criança cê sabe gosta de prestar 

atenção nas coisa”133 

 

Pude entrevistar Madalena bisneta de Felicidade e sua filha Carmen, além de Vera 

e Maria Antônia também bisnetas de Felicidade. No dia da entrevista, levamos uma 

fotografia de Felicidade, que pertence a Fânia, uma líder da comunidade. Foi possível ver 

nos olhos delas o carinho e apreço por relembrar a imagem da avó.  

“Aos pé oh, os pé é igual o meu, tem nada da onde tirar do meu pé. 

[...] Mas eu ganhei o dia de ver essa foto, a roupinha, ela carregava 

fumo no bolso”134 

 

Deste modo no contexto aqui inserido, Felicidade é o nome de uma mulher que 

pode trazer simbolismos adicionais, como uma ligação com a ideia de resistência e 

superação, visto que o nome evoca um estado desejável, mesmo em condições difíceis.  

 
133 Entrevista com Senhora Fátima, no dia 09 de Junho de 2019, Povoado São Pedro da Carapuça, Minas de Gerais. 
134 Entrevista com Carmem Silva Lourdes Barros Ferreira 47 anos, no dia dia 20 de abril de 2024, Povoado 

São Pedro da Carapuça, São Tiago, Minas Gerais. 
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Figura 16: Felicidade Ferreira - Acervo Fotográfico pertencente à Fânia Isabel da Silva. 

 

Anteriormente neste trabalho foi citado um ex-escravo que estava vivendo na 

Fazenda da Carapuça quando as terras foram vendidas.135  

“ Ai meu avô Sô Amerco falou assim, oh tem uns preto ai muito bão 

de serviço não vamo deixar eles ir embora não, se não como nos vai 

fazer com esse fazendão ai, sem ninguém pra ajudar, não tem 

ninguém, família tá nova, ai o meu pai sempre contava, aqui ainda 

tem umas bisneta desse preto, que chamava sô Alipio, ai ele falou, 

 
*Ver página 61. 
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eu não vou embora não, falou com meu pai, eu vou ficar com ocêis, 

ai até eu morrer.”136 

 

Este relato é um tanto interessante, pois em minhas buscas nos documentos 

paroquiais para localizar os escravizados da Fazenda, localizei o seguinte registro:  

 

Figura 17: Livro de Batismos da Matriz de São Thiago, 1923 a 1926. 

 

“A 26-2-1924 na matriz de S. Tiago batizei solenemente a Sebastião 

Alípio, nascido a 20-1-1924, filho legítimo de Alípio Pinto de Barros 

e Vitalina Ferreira. Foram padrinhos Joaquim Pinto de Barros e 

Maria Cândida. 

                                                                       

O Vigário José Duque de Siqueira.”137 

 

Como podemos observar, o registro se refere ao batismo de Sebastião, filho de 

Alípio, que nasceu antes da venda oficial da Fazenda da Carapuça. No registro simples 

feito no final de uma folha, Alípio aparece com o sobrenome dos antigos proprietários da 

fazenda e é afilhado de Joaquim, um dos antigos senhores.  

Nas últimas vezes que fui a comunidade antes de desenvolver este texto, em 

conversas com os moradores, estes sempre me falavam de seus pais e avós. Das histórias 

que eram passadas de geração em geração, e ao referir a eles, sempre me passavam os 

nomes completos com detalhes de seus costumes, o jeito de se portar e de vestir, como se 

revisitassem o passado. E olhando a foto de Felicidade, Madalena me disse:  

 

 
136 Entrevista com o senhor Antônio Maria Alfeu 72 anos, no dia 09 de Junho de 2019, em São Pedro da 

Carapuça, Minas de Gerais. 
137 "São Tiago, São Tiago, Minas Gerais, Brasil Registros," imagens, FamilySearch 

(https://www.familysearch.org/ark:/61903/3:1:S3HT-6RS9-6MY : 10 de setembro de 2024), imagem 67 

dos 223; Arquivo Diocesano de Oliveira (Brasil). 
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“Madalena: Meu pai parece com ela, o pai. Ela era avó do pai e era 

minha bisavó. Me traz uma foto do pai. (falou com sua filha 

Carmen).Ele parece com ela.  

Leticia: Qual o nome dele? 

Madalena: Sebastiao Alípio Ferreira. 

Leticia: E o da mãe dele? 

Madalena: Vitalina Cândida Ferreira.”138 

 

O registro de batismo da página anterior se refere ao batizado de seu pai, Sebastião 

Alípio, filho do ex-escravo Alípio, que morava nas terras da Carapuça, e de Vitalina, neta 

de Felicidade Ferreira, também ex-escrava da fazenda. Desse arranjo familiar, surgem 

muitos bisnetos, tataranetos, sobrinhos e conhecidos que compõem a estrutura da 

comunidade da Carapuça. Hoje, podemos dizer que quase todos os moradores negros são 

parentes e que, além dos parentescos sanguíneos, possuem laços sociais e afetivos entre 

si e com aquele território.  

 
Figura 18: Sebastião Alípio Ferreira - Acervo Fotográfico pertencente à Madalena Ferreira.  

 
138 Entrevista com Madalena Ferreira, 68 anos, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, 

São Tiago, Minas Gerais 
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Para compreender melhor a linha do tempo da família de Felicidade, observe o 

quadro abaixo: 

 

Figura 19: Parte da árvore genealógica de Felicidade. 
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Figura 20: Cármem Ferreira, Madalena Ferreira e José Geraldo (Clevino). São Pedro da Carapuça, abril 

de 2024. 

 

Figura 21: Vera Lúcia Ferreira da Silva e Maria Antônia Ferreira. São Pedro da Carapuça, setembro de 

2024. 

 

A senhora Fátima e seu marido José Geraldo me deram sua primeira entrevista no 

ano de 2019 quando iniciei as pesquisas na comunidade. E posteriormente sempre me 



74 

recebiam junto de sua filha Fânia, com interesses em me contar sobre seus antepassados 

e a formação da comunidade.  

 

Figura 22: José Geraldo e Fátima: São Pedro da Carapuça – abril de 2024 

 

“Meu avô foi, ele tinha a marca no rosto, quando eu era muito 

pequena eu lembro, ele morreu com 100 anos. Meu vô era escravo, 

mas em outra fazenda, ali do outro lado, aqui tinha uma, aqui e terra 

dos escravo, aqui é quilombo. Aqui era de escravo, aqui era [...]”139 

 

Fátima e seu esposa José mencionam a marca no rosto do avô de Fátima, algo que 

é bastante mencionado pelos outros entrevistados ao se referirem aos seus antepassados. 

 
139 Entrevista feita com a senhora Fátima, 67 anos, no dia 9 de junho de 2019, Povoado São Pedro da Carapuça, São 

Tiago - Minas Gerais. 
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A violência contra o corpo negro foi uma prática adotada durante todo o período da 

escravidão. No “Dicionário da Escravidão Negra do Brasil”, Clovis Moura descreve no 

Verbete “Deformações do corpo” algumas definições para tamanha crueldade.  

“Uma constante durante a vigência da escravidão no Brasil foi a 

equiparação do corpo do cativo ao das bestas, dos animais. Em face 

disso era usado constantemente a mutilação, algumas vezes por 

castigo, com o ferro em brasa ou pelo corte na orelha do fujão, 

outras vezes como símbolo de propriedade.”140 

 

Inúmeras formas de tortura foram utilizadas pela classe senhorial como um 

mecanismo para manter os escravizados em estado de total sujeição e obediência, sem 

isso, seria impossível sustentar o trabalho escravo por muito tempo. As marcas físicas nos 

corpos dos escravizados, eram um agravante da situação servil, sendo mais uma ofensa a 

dignidade humana. As marcas dos senhores ficavam principalmente em partes visíveis 

como braços, coxas e rosto como era o caso dos moradores da Carapuça.      Sabemos que 

a emancipação após a abolição foi extremamente relativa quando falamos na questão da 

cidadania dessas pessoas. Carregar além das marcas da tortura, ou do trabalho árduo sem 

descanso e a inicial de seu algoz no rosto e em outras partes do corpo, é além das marcas 

na alma ter que conviver com a marca da escravidão todos os dias em sua pele.  

A memória do cativeiro aparece latente neste momento, onde as pessoas se 

recordam das marcas físicas que a escravidão deixou em seus familiares, vemos isso 

quando “tal marca” é mencionada durante os relatos seguida obviamente de um 

sentimento de repulsa.  

A mãe de Fátima viveu por mais de 100 anos e teve 14 filhos, nos quais muitos 

ainda residem na comunidade. Carmelina uma das filhas é irmã de Fátima me relatou as 

histórias que ouvia de seus familiares. 

“[...] Meu avô me contava as coisa, como era, o tanto que sofreu o 

pai dele [...] Ele falava que o avô dele era escravo, trabalhava como 

escravo, quando ele ia ser marcado, Zacarias né que ele chamava ai 

 
140 MOURA, Clóvis. Dicionário da escravidão negra no Brasil. Edusp, 2004. p.126. 
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foi o dia da liberdade ai ele não chegou a ser marcado. Mas lavagem 

ele comeu, junto com porco”141 

 

Narrativas de tortura e de maus tratos se fazem em geral como histórias mais 

genéricas segundo Hebe Mattos e Ana Lugão Rios, onde os personagens não identificados 

aparecem nos relatos do narrador. Entretanto os fatos aqui abordados variam entre 

histórias de antepassados específicos com nome e ascendência e também de escravizados 

terceiros em uma amplitude maior que pode trazer uma generalização dos casos, casos 

esses que quando narrados relatando torturas e humilhações constroem formas possíveis 

de dizer o indizível142 pois nem sempre é fácil reportar a terceiros as situações degradantes 

e as experiencias mais brutais referidas a experiencia do cativeiro, mas todas as memorias 

ditas e não ditas fazem parte da construção de uma memória coletiva.  

Carmelina cita ainda especificamente sua tia Marieta, 

“Carmelina: Uma tia minha Marieta, irmã do meu bisavô foi furado 

os olhos, com a sinhá, que eles falava a sinhá, de primeiro não sei 

se vocês lembra, de primeiro quando a gente coava café a gente 

falava era mancebo143, aquele negócio onde põe o coador, antigo de 

ferro, e enfiou no olho dela.  

Letícia: Isso aqui na Carapuça? 

Carmelina: Aqui na região, por aqui, mas não sei te explicar que 

fazenda que era, aqui na região.”144 

 

Segundo Carmelina seu avô contava muitos casos de seu pai e de sua família que 

havia sido escravizada na região da Carapuça, e lembra de uma tia que havia sido 

 
141 Entrevista com Carmelina Silva Reis, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São Tiago, Minas 

Gerais 
142 RIOS, Ana Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e cidadania no pós-

abolição. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2005, p. 53 
143 O também conhecido como mancebo é um suporte para coador de pano, é um utensílio de cozinha 

projetado para segurar um coador de café ou chá em posição durante o processo de preparação da bebida. 

Ele geralmente é feito de ferro ou de um material similar, e tem a forma de um anel ou estrutura que suporta 

o coador, garantindo que ele permaneça estável sobre uma xícara, jarra ou outro recipiente enquanto o 

líquido é despejado através do coador. 
144 Entrevista com Carmelina Silva Reis, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São Tiago, Minas 

Gerais 
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machucada na cabeça com uma panela caçarola pelas mãos da sinhá, e de sua vó Perpétua 

que também era marcada: 

“Eu sou tataraneta de escrava, a minha bisavó tinha a cara 

marcada, ela morava aqui pertinho na chapada. Ela era marcada a 

vó perpétua, a vó perpétua era marcada mesmo.”145 

 

 Analisando os relatos acima, podemos perceber uma recorrência nas falas de 

“marcas” no corpo dos familiares dos escravizados. Sempre que mencionavam marcas ou 

quando falavam que alguém estava “marcado”, referiam-se às marcas dos proprietários. 

À vista disso, mesmo que o indivíduo não tenha vivido o período da escravidão ou o pós-

abolição, ele se torna parte do acontecimento ao compartilhar as impressões e posições 

de seus antecessores. As lembranças e a forma como são apresentadas moldam a 

percepção do indivíduo, inserindo esses personagens no contexto como se tivessem 

vivido aquele momento. Assim, quando os moradores relatam as atrocidades que seus 

familiares viveram, sentem muitas das vezes tristeza ou repulsa. 

O Povoado da Carapuça que antes de ser um povoado já era uma comunidade de 

negros libertos, foi um atrativo para muitas pessoas após o fim da escravidão. Como 

Fátima trouxe em seu relato, seu avô havia sido escravizado em outra fazenda e após a 

abolição sua família se mudou para a comunidade que ali havia se formado na antiga 

fazenda. Isso nos mostra que após a abolição houve um fluxo migratório entre os ex 

escravos da região em busca de um lugar para viver.  

A história brasileira é marcada por um grande continuísmo, onde mudanças 

ocorreram, mas de maneira lenta e muito conservadora. Um grande exemplo que temos 

disso é o processo de abolição da escravidão e a transição do trabalho escravo para o 

trabalho livre que não provocou grandes mudanças na estrutura econômica vigente e que 

inclusive manteve e fortaleceu o padrão agroexportador por décadas mesmo após o fim 

da escravidão. O economista Celso Furtado aponta que haveria uma relação estreita entre 

a estrutura da terra e o surgimento do trabalho assalariado, pois os ex-escravos não 

dispunham de terras para emigrar, assim ocorreria de maneira formal a transição do 

trabalho escravo para o assalariamento. Entretanto, eliminando o trabalho escravo não 

houve modificações de real significação na forma de organização da produção e mesmo 

 
145 Idem. 
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na distribuição de renda.146 Nesse contexto, a transição do trabalho escravo para o 

trabalho livre no Brasil não resultou em uma verdadeira transformação nas formas de 

organização social e de produção. Essa mudança ocorreu de maneira conservadora, 

mantendo as desigualdades históricas que caracterizam a trajetória do país. Portanto 

houve fatores que impediram, mesmo após a eliminação do trabalho escravo, uma 

distribuição efetiva de renda e a melhoria das condições de vida dos trabalhadores 

libertos. 

Assim, sem muito apoio do governo muitos libertos da Fazenda da Carapuça 

migraram para as cidades vizinhas, outros optaram por permanecer como os casos acima 

e outros libertos de fazendas da região se mudaram para a Carapuça onde se encontraram 

um grupo formado por ex-escravos, como é o caso de algumas famílias como a de Fátima. 

A formação de uma comunidade remanescente quilombola se dará de acordo com 

as peculiaridades de cada história e cada contexto. Não necessariamente será oriunda de 

um quilombo formado a partir de fugas de escravos para as matas, mas também de libertos 

que se reuniram para resistirem juntos a um novo contexto social que novamente os 

colocavam em uma situação de vulnerabilidade, onde o único apoio eram os de seus 

companheiros de lutas, irmãos oriundos de África e seus descendentes. 

 Essa comunidade rural de ex escravos que se formaram ali, já existia antes da 

chegada de Américo e sua família, deste modo podemos perceber um momento de 

formação da comunidade após a abolição, e uma nova reestruturação em meados de 1920 

com a chegada da família Castro, havendo assim dois grupos que convivem na mesma 

comunidade. 

Continuando nessa linha de pensamento de Celso Furtado sobre a nova forma de 

trabalho após a abolição, na região da Fazenda da Carapuça o que ficou de praxe para os 

ex-escravos e suas famílias trabalharem foi as fazendas onde havia escravidão 

anteriormente. Os moradores começaram a trabalhar para a nova família proprietária, e 

para outros fazendeiros aos arredores como retireiros, em lavouras e muitas das mulheres 

além do trabalho na roça, trabalhavam nas casas dessas fazendas.  

Em muitos relatos que pude ouvir, as formas de pagamento de alguns fazendeiros 

não era em forma de dinheiro, o que causava uma grande frustração, mas se rendiam 

 
146 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1967. p. 149 
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devido à necessidade. Segundo os moradores, a comunidade durante o século XX passou 

por grandes momentos de pobreza extrema.  

Paulo e Glória são casados e moradores da comunidade, lembram da miséria em 

que muitos moradores viviam, e me falaram da “Berganha”, onde seus pais e avós 

trabalhavam para fazendeiros em volta da comunidade em troca de comida.  

“Paulo: As vezes muita gente trabalhava o dia inteiro, chegava de 

tarde, muita gente, a gente já viu. As vezes chegava lá não tinha nada 

pra fazer, eles pegava uma latinha quentinha e dava aquela lata de 

manteiga pra você trazer, era o dia de serviço.  

Letícia: o dia de serviço? 

Paulo: Sim, o dia de serviço era uma lata de manteiga, tem uns 40, 

50 anos isso”.147 

 

Paulo se lembra de uma senhora chamada Conceição moradora da comunidade. 

Os fazendeiros iam até a comunidade e a levavam para trabalhar alguns dias em suas 

fazendas em afazeres domésticos e no campo, e ao final do serviço, entregavam a ela uma 

marmita de comida, que ela levava para alimentar os filhos.  

Sempre que conversava com algum entrevistado, lembro que todos, sem exceção, 

mencionavam a pobreza em que os moradores negros da comunidade viviam e as 

dificuldades que enfrentavam no dia a dia, desde a formação da comunidade até, mais 

recentemente, o final do século passado.  

As casas dos moradores eram de pau a pique, segundo Carmelina a maioria das 

casas dos descendentes eram “barreadas”: 

  “[...] agora não, mas no começo as casas eram todas de 

pau a pique, você lembra de casa barreada? A da minha família 

mesmo era, depois a gente mudou, pra uma diferente [...] “Mas o 

resto era tudo de pau a pique, era até bonito, passava as mãos no 

barro, e quando secava ficava as marcas dos dedos direitnho. Eu 

 
147 Entrevista com Paulo Santos de Ananias, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, 

São Tiago, Minas Gerais. 
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lembro, na minha casa era, da minha irmã, e era daquelas telha 

antiga, hoje é muito diferente”.148 

 

 

Figura 23: Paulo Ananias e Maria da Glória. São Pedro da Carapuça – Setembro de 2024. 

 

Segundo os moradores as dificuldades eram muito grandes, principalmente no 

decorrer do século passado. Entretanto sempre trabalhando muito, os moradores 

conseguiram refazer suas residências e tendo mais qualidade de vida na comunidade.  

 

3.3 Ser quilombola hoje 

 

Como citado anteriormente, as terras da comunidade são pertencentes a Igreja. 

Apenas algumas pessoas que são descendentes de Américo, possuem escritura de suas 

residências. Os outros moradores, que são maioria e descendentes dos escravizados, não 

possuem a posse da terra e tampouco a escritura de suas residências. Hoje lutam pela 

regulamentação de suas casas.  

Além de almejarem a regulamentação de suas residências, os moradores se 

reconhecem como uma comunidade remanescente quilombola. No censo demográfico de 

 
148 Entrevista com Carmelina Silva Reis, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São 

Tiago, Minas Gerais 
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2022, 79 pessoas da Comunidade da Carapuça se afirmaram quilombolas,149 algo que 

para os moradores pode ser considerada uma luz no fim do túnel. Pois almejam a 

certificação, a delimitação do território e mais qualidade de vida, como atendimento 

médico mais facilitado e escola na comunidade. Hoje as crianças da comunidade precisam 

viajar até São Tiago para poderem estudar, pois há um prédio escolar na comunidade, mas 

que infelizmente está fechado. A certificação quilombola para Fânia150, que é líder 

comunitária da comunidade, é um sonho, um reconhecimento das lutas de seus 

antepassados, e de suas famílias, e uma vitória para o povo negro.  

“As pessoas escravizaram um ser igual a ele por causa de dinheiro, 

eles morreram de trabalhar e nem uma recompensa tem, e nem a 

questão da recompensa e a questão do respeito né?  Isso me dói, 

quando lembro de certas coisas que as pessoas contam é como se 

tivesse me martelando, como se fosse atual. independente de quem 

seja, ou de quem morou lá, que tinha dinheiro e dominava as 

pessoas, isso me dá uma tristeza tão grande.”151 

 

Em relação a discriminação, é um ponto que ecoa forte no coração dos moradores 

da comunidade. A falta da propriedade, vai muito além de uma questão de posse de algo, 

mas também está vinculada ao respeito que que os órgãos governamentais e nós como 

brasileiros temos para com o povo negro. O respeito vai muito além de não haver 

discriminação, mas também inclui qualidade de vida, segurança alimentar, de moradia, e 

também respeito à história dessas pessoas que são sinônimo de resistência em um pais 

onde a discriminação e o racismo estão latentes ainda em dias atuais. Eu deixo aqui as 

falas de Carmelina: 

“Ah eu sinto que eles foram muito humilhados, e hoje tem liberdade, 

mesmo assim ainda haja muito racismo, a gente sente muito racismo. 

Não é todas pessoas, mas tem gente com ruindade né, a gente ainda 

enfrenta ainda. A gente espera que acaba, mas acho que isso nunca 

vai acabar. Racismo não é fácil de acabar não, melhorou né, hoje 

 
149https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/mapas.html?recorte=N6&tema=taxa_de_alfabetizacao_quilom

bolas&localidade=. Acesso em 12 de outubro de 2024. 
150 Entrevista Fania Isabel da Silva dia 06 de junho de 2024. 
151 Idem. 

https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/mapas.html?recorte=N6&tema=taxa_de_alfabetizacao_quilombolas&localidade=
https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/mapas.html?recorte=N6&tema=taxa_de_alfabetizacao_quilombolas&localidade=
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tem faculdade, era difícil um negro ir pra uma faculdade, né. Hoje 

já melhorou muito, a gente sente até feliz, porque as coisas tão 

melhorando.”152 

 

O reconhecimento de grupos minoritários e menorizados é uma questão 

importante nas sociedades contemporâneas. A partir do momento em que a sociedade se 

vê composta por vários grupos, ela se torna heterogênea, deste modo a ideia do 

reconhecimento não é unicamente reconhecer as identidades de forma plural, mas 

também reconhecer as feridas destes grupos. Para algumas pessoas essas feridas podem 

ser vividas em várias gerações, é o que podemos chamar de injustiça histórica. Assim o 

reconhecimento só pode englobar os vínculos entre identidades, experiências, injustiça 

histórica e, finalmente reparação dessa injustiça. 153 

Segundo Francine Saillant, “não saberíamos tratar do reconhecimento sem 

abordar a questão das minorias”. Existe uma distinção entre minoria e a experiência de 

minorização, onde em uma população geral a minoria é um grupo de pessoas que se define 

por algumas afinidades comuns, como religião, etnia, língua. Uma minoria se distingue 

por suas afinidades, e por ocupar um determinado território, ela se distingue por essas 

afinidades. 154 A minorização se enquadra no fato de ser diminuído ou enfraquecido aos 

olhos da maioria, é a forma de como a maioria te trata, essa minorização poderá ocorrer 

tanto à identidade quanto a aspectos característicos dessa minoria. É o que ocorre com 

comunidades indígenas e afrodescendentes, que tem a ver também com a falta de 

reparação para com uma injustiça histórica, como é o caso da comunidade da Carapuça. 

Uma comunidade centenária assentada em um mesmo território, com características 

próprias, compartilhando da mesma história, laços sanguíneos e com uma essência 

comunitária em forma de grande grupo familiar, mas que não possuem direito a posse de 

suas residências em pleno século XXI. Quando a maioria os enxerga como uma 

comunidade quilombola, mas que não auxilia na manutenção de seus direitos, vemos aqui 

um exemplo de minorização.  

 
152 Entrevista com Carmelina Silva Reis, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São Tiago, Minas 

Gerais. 
153 SAILLANT, Francine. Reconhecimento e Reparações: o exemplo do movimento negro no 

Brasil. História Oral e Comunidade: reparações e cultura negra. São Paulo: Letra e Voz, p. 17-48, 

2016. p. 17. 
154 Idem. p. 21 
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O fato de se reconhecer como quilombola, foi o primeiro passo que eu quis 

investigar sobre a comunidade no final da minha graduação em História, pois para o 

restante da comunidade santiaguense e da região, pois a nossa identidade terá a ver em 

como nos vemos, mas também em como o outro nos enxerga. A Carapuça já era chamada 

de quilombola, ou de terra de preto, mas e para os moradores? Como se viam?  

“Eu considero importante ser quilombola, com muito orgulho. Por 

que das histórias que eles contavam das histórias que os 

antepassados passavam, hoje graças a Deus tá tudo misturado, 

porque essa Carapuça é muito falada que era quilombola há muitos 

anos, e o quanto que melhorou.”155 

 
 

Desde o decreto 4.887/032156, as comunidades quilombolas são estabelecidas por 

critérios de autodefinição de identidade, e o reconhecimento de suas heranças na 

escravidão. O Art. 3º diz que “A caracterização dos remanescentes das comunidades dos 

quilombos será atestada mediante autodefinição da própria comunidade”. Deste modo, 

o critério de autodefinição passou a ter grande importância na identificação dessas 

comunidades, assim os moradores são sujeitos da sua própria história e cabe a eles a sua 

identificação e não ao estado, se definirem como quilombolas. 

Fânia, a líder comunitária organiza reuniões com a CEDEFES157, que tem o 

projeto “Raizes do Futuro”, que promove o encontro de comunidades quilombolas da 

região da Zona da Mata e das Vertentes de Minas Gerais. Nesses encontros segundo os 

moradores, eles podem trocar histórias, conhecimentos, criando assim um laço de 

amizade entre comunidades com o histórico e origem parecidas.  

Vera, uma das moradoras me disse em sua entrevista que recebeu um folheto da 

Cedefes, onde tem fotos dos moradores de outras comunidades. 

 

 
155 Entrevista com Carmelina Silva Reis, no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, São 

Tiago, Minas Gerais. 
156 BRASIL. DECRETO Nº 4.887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003. Regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes 

das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
157 Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva-CEDEFES. O CEDEFES é uma Organização Não-

Governamental, sem fins lucrativos, filantrópica, de caráter científico, cultural e comunitário, de âmbito 

estadual, com sede e foro na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil. Seu objetivo é 

promover a informação e formação cultural e pedagógica, documentar, arquivar, pesquisar e publicar temas 

do interesse do povo e dos movimentos sociais. 
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“De vez em quando gente, aquela vez que fez aquela reunião ai, de 

vez em quando eu passo a mão no livro sento na porta, vou ler, olho 

eles, e se Deus quiser um dia nos vamos ser igual eles. Pessoal  daqui 

é muito unido.  

Vai demorar muito Fania? Se não eu fico na esperança uai!”158 

 

A anseio de Vera é pela certificação quilombola, e pela delimitação do território. 

Os moradores da comunidade, além de se reconhecerem como uma comunidade 

quilombola, sentem mais liberdade para falar dos abusos que já sofreram, dos 

preconceitos e discriminação sofridos, devido sua cor da pele, sua origem e as poucas 

possibilidades que foram oferecidas a comunidade.  

 
Considerações finais 

 
Neste trabalho foi avaliado a possibilidade da comunidade de São Pedro da 

Carapuça, pertencente ao município de São Tiago ser uma comunidade remanescente 

quilombola. Tal avaliação se deu através do cruzamento de fontes orais e escritas, que 

quando cruzadas podem abrir um leque de possibilidades para questionamentos, como 

podemos ver no texto.  

A hipótese de que onde está estabelecida a comunidade houve no passado uma 

fazenda escravocrata, pôde ser comprovada no primeiro capítulo onde a documentação 

da família Pinto de Barros, proprietária da Fazenda da Carapuça foi analisada 

minuciosamente. Tal análise pode nos elucidar sobre as dimensões da fazenda, quem eram 

os proprietários, sua produção e quem eram os escravizados e suas funções específicas 

dentro da propriedade. 

Além de demonstrar sobre a realidade da fazenda, tal capítulo pôde também nos 

elucidar um pouco de como era o cotidiano do escravizado na região das Vertentes, e suas 

possibilidades de relações dentro do cativeiro, entre si e com os senhores, mesmo após a 

divisão dos escravizados entre os herdeiros.  

 
158 Entrevista com Vera Lúcia Ferreira da Silva no dia 20 de abril de 2024, Povoado São Pedro da Carapuça, 

São Tiago, Minas Gerais 
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Posteriormente analisamos os documentos paroquiais, onde foram localizados 

inúmeros registros de escravizados que não constavam no inventário, e principalmente de 

crianças que eram batizadas tanto na cidade de São Tiago, quanto em Bom Sucesso, 

oriundas da Fazenda da Carapuça. Essa análise já nos esclarece sobre a reconstituição dos 

escravizados em documentos eclesiásticos, e a situação das mães escravizadas em que 

seus filhos que nasciam na fazenda, sempre eram batizados sem a presença do pai, 

levantando a hipótese sobre as relações entre os escravizados e o senhorio, algo muito 

comum no Brasil escravocrata.  

Sem as fontes orais, seria impossível o resultado em que este trabalho nos trouxe. 

Os relatos orais dos moradores da comunidade, foram a trilha para encontrar os 

documentos, e obviamente seria impossível finalizar sem falar da oralidade aqui 

trabalhada. Através destes relatos foi possível entender a famosa doação das terras para 

São Pedro que ocorrera na comunidade, e onde a troca de proprietários da Fazenda trouxe 

para a comunidade que lá já vivia uma nova realidade. A compra das terras efetuadas por 

Américo José de Castro no ano de 1923, e a doação efetuada pelo novo proprietário de 

parte do terreno para São Pedro assim deixando na tutela da Igreja Católica, tinha o intuito 

de que os ex-escravos que ali já viviam pudessem construir suas casas. Este fato 

remanejou a realidade de uma comunidade que já existia, e que de Fazenda se tornou 

oficialmente um povoado.  

Acredito que tudo em nossa vivência tem a ver com identidade. Quando 

trabalhamos com história oral não é diferente, pelo contrário a identidade do entrevistado, 

seus ideais e sua história fazem parte constante do relato que enriquece ainda mais a 

pesquisa e o trabalho do historiador. A identidade tem a ver com o local onde se vive e a 

história que ali foi construída. Assim, o indivíduo traz em sua memória a história de vida, 

que conduz significância de sua existência em tal local.  

Através dos relatos orais, podemos compreender essa realidade dos ex-

escravizados e suas famílias no início do século XX, seus desafios, as explorações de seu 

trabalho ainda com raízes na escravidão, e as inúmeras possibilidades que foram negadas. 

Mas falar da comunidade São Pedro da Carapuça e seus moradores, é falar de resistência. 

Resistência que persiste após anos de exploração dentro da lei da escravidão, e resistência 

que permanece até os dias atuais lutando pelo seu direito a posse da terra.  
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Com a nova abordagem dos historiadores para o período do pós-Abolição, 

podemos concluir que a comunidade São Pedro da Carapuça é sim uma comunidade 

remanescente quilombola, que resiste e que existe há muito mais tempo do que podíamos 

imaginar. O conceito de quilombo foi se redefinindo e compreendido de outra forma ao 

longo dos anos. Muitos quilombos se formaram no pós-Abolição, nas cidades e nas áreas 

rurais, fazendo a manutenção de seus laços familiares, sociais e mantendo viva a memória 

de seus antepassados que foram os construtores do nosso país. Deste modo, com todo o 

levantamento de fontes aqui abordado e discutido, concluímos que a comunidade se 

encaixa nos parâmetros de uma comunidade remanescente quilombola. 
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Anexo - Fotografias 

 

 

Figura 24: Vista aérea da comunidade. 
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Figura 25: Da esquerda pra direita: Fânia, seus pais Fátima e José Geraldo (“Zé Bilica”) e seu primo 

Paulo. 

 

 

 
Figura 26: Arredores da Pedra da Carapuça. 
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Figura 27: Pedra da Carapuça. 

 

 
Figura 28: Rua Américo José de Castro, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 29: Rua Eugênio Sobrinho de Resende, Comunidade da Carapuça. 

 

 
Figura 30: Rua Eugênio Sobrinho de Resende, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 31: Campo de futebol da Comunidade da Carapuça. 



99 

 
Figura 32: Rua Felício Caputo, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 33: Foto registrada na Comunidade da Carapuça. 

 

 
Figura 34: Foto da rua Américo José de Castro, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 35: Rua Américo José de Castro, Comunidade da Carapuça. 

 

 
Figura 36: Capela de São Pedro, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 37: Mercearia na Comunidade da Carapuça. 
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Figura 38: Entrada sentido São Tiago, Comunidade da Carapuça. 
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Figura 39: Posto de Saúde da Comunidade da Carapuça. 
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Figura 40: Cruzeiro na entrada da Comunidade da Carapuça. 
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Figura 41: Fotografia registrada na Comunidade da Carapuça. 
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